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ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N 0 6.499/2000 

Senhor Presidente, 

Encaminho à Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, 
o Projeto de Lei em anexo que "dispõe sobre a Politica Estadual de Resíduos Sólidos e 
dá outras providências". 

Segundo estudos da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
(198% o Brasil produz 100.000 toneladas, por dia, de residuos sólidos urbanos de origem 
domiciliar e comercial. Destes, 72 % são depositados em aterros controlados ou lixões e só 
28 % dos resíduos gerados recebem algum tipo de tratamento, sendo 23 % depositados em 
aterros sanitários, 3 % utilizados no processo de compostagem e apenas 2 % são reciclados. 

Em relação à disposição final dos resíduos sólidos dos municípios brasileiros, 88 % 
depositam a céu aberto (terrenos baldios, alugados ou abandonados ) e 12 % depositam 
em aterros ( 86 % em aterros controlados, 10 % em aterros sanitários e 4 % em aterros 
especiais). 

Especificamente no Estado do Ceará, segundo o IPLANCE / UNICEF, mostra-se 
que em 87 municípios pesquisados a destinação dos resíduos sólidos é feita de forma 
inadequada, pois 70 % dos municípios utilizam os lixões como modalidade de destino. 

Ressalte-se ainda que a mesma pesquisa constata a presença de catadores de lixo em 
68 % dos municípios cearenses, sendo 26 % formados por um contigente de crianças, 
10.3% de adolescentes e o restante distribuídos entre adultos . 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
DEPUTADO JOSÉ WELLINGTON LANDIM 
DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ 
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O quadro acima revela a importância do presente Projeto, pois para garantir um 
meio ambiente saudável a todos, faz-se necessária a adoção de medidas legais que 
estabeleçam uma Política Estadual dos Resíduos Sólidos, fixando atribuições estaduais e 
municipais em relação aos resíduos sólidos, com normas pertinentes ao uso, coleta e 
tratamento, visando otimizar a preservação ambiental e a saúde pública. 

Confiante de contar com o apoio de Vossa Excelência e de seus dignos pares para 
apreciação e aprovação do incluso Projeto de Lei, solicito seu encaminhamento em regime 
de urgência, colhendo o ensejo, ainda, para manifestar protestos de elevado apreço e 
distinguida consideração. 

de 
PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, aos 15 

dezembro .de-2000. 
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GOVERNAD0R DO ESTADO 
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PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a Política Estadual de 
Resíduos Sólidos e dá providências 
correlatas. 

Título 1 
DA POLÍTICA ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES E CLASSIFICAÇÃO 

Art. 1° - Esta Lei institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define 
diretnzes e normas de prevenção e controle da poluição, para a proteção e recuperação da 
qualidade do meio ambiente e a proteção da saúde pública, assegurando o uso adequado 
dos recursos ambientais no Estado do Ceará. 

Art. 2o - Para os efeitos desta Lei, consideram-se: 

I - Resíduos Sólidos - qualquer forma de matéria ou substância, no estado 
sólido e semi-sólido, que resulte de atividade industrial, domiciliar, hospitalar, comercial, 
agrícola, de serviços, de varrição e de outras atividades humanas, capazes de causar 
poluição ou contaminação ambiental; 

II - Prevenção da Poluição ou Redução na Fonte - o uso de processos, práticas, 
materiais ou energia com o objetivo de diminuir o volume de poluentes ou de resíduos na 
geração de produtos e serviços; 

III - Minimização dos Resíduos Gerados - redução, ao menor volume, da 
quantidade e periculosidade possíveis, dos materiais e substâncias, antes de descartá-los no 
meio ambiente; 

IV - Resíduos Perigosos - aqueles que, em função de suas propriedades físicas, 
químicas ou infectantes, possam apresentar riscos à saúde pública ou à qualidade do meio 
ambiente; e 

V - Padrão de Produção e Consumo Sustentáveis - o fornecimento e o 
consumo de produtos e serviços que otimizem o uso de recursos naturais, eliminando ou 
reduzindo o uso de substâncias nocivas, a emissão de poluentes e o volume de resíduos 
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durante o ciclo de vida do serviço ou do produto, com o objetivo de melhorar a qualidade 
de vida e resguardar as gerações presente e futuras. 

Art. 3o - Nos termos desta Lei, os resíduos sólidos obedecerão à seguinte 
classificação: 

I - Quanto à origem: 
a) Resíduos Urbanos - os provenientes de residências, estabelecimentos 

comerciais e prestadores de serviços, da varrição, de podas e da limpeza de vias, 
logradouros públicos, de sistema de drenagem urbana e tratamento de esgotos, os entulhos 
da construção civil e similares; 

b) Resíduos Industriais - os provenientes de atividades de pesquisa e 
transformação de matérias-primas e substâncias orgânicas e inorgânicas em novos produtos, 
por processos específicos, bem como os provenientes das atividades de mineração, de 
montagem e aqueles gerados em áreas de utilidades e manutenção dos estabelecimentos 
industriais, 

c) Resíduos de Serviços de Saúde - os provenientes de atividades de natureza 
médico-assistencial, de centros de pesquisa e de desenvolvimento e experimentação na área 
de saúde, bem como os remédios vencidos e/ou deteriorados requerendo condições 
especiais quanto ao acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e disposição final, por 
apresentarem periculosidade real ou potencial à saúde humana, animal e ao meio ambiente; 

d) Resíduos Especiais - os provenientes do meio urbano e rural que pelo seu 
volume, ou por suas propriedades intrínsecas^exigem sistemas especiais para 
acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e destinação final, de 
forma a evitar danos ao meio ambiente; 

e) Resíduos de atividades rurais - provenientes da atividade agrosilvopastoríl, 
inclusive os resíduos dos insumos utilizados nestas atividades; 

f) Resíduos de serviços de transporte - decorrentes da atividade de transporte e 
os provenientes de portos, aeroportos, terminais rodoviários, ferroviários, portuários e 
postos de fronteira; 

g) Rejeitos radioativos - materiais resultantes de atividades humanas que 
contenham radionuclídeos em quantidades superiores aos limites de isenção especificados 
de acordo com a norma da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, e que sejam de 
reutilização imprópria ou não prevista, observado o disposto na Lei n 0 11.423, de 
08.01.88. 



^ D Q u a ^ o à n a ^ e ^ 
a) Resíduos elasse I D perigosos: são aqueles que, em função de suas 

caraeteristícas íntrinseeas de ínfiamabílídade, co^osívídade, reatívídade, toxidade ou 
patogeneeídade, apresentam riseosàsaúde ou ao meio ambiente; 

^ Resíduos elasse II ^ não inertes: são aqueles que podem apresentar 
características de eombustíbílídade,bíodegra^ 
de acarretar riscosàsaúde ou ao meio ambiente, não se enquadrando nas classificações de 
resíduos classel^perigosos ou classe Itl^ínertes; 

ĉ  Resíduos classe III D inertes: são aqueles que, por suas características 
intrínsecas, não oferecem riscosàsaúdeeque apresentam constituintes solúveis em águae 
em concentrações superiores aos padrões de potabilidade 

^t^-Adetermínação da classe dos resíduos, segundoasua natureza, deverá 
ser feita conforme norma estabelecida pelo organismo normalizador federal competente 

^^-Quando um resíduonão puder ser classíficadonostermos da norma 
específica,oórgão ambiental estadual poderá estabelecer classificação provisória 

CAPÍTULOS 
DOSPRINC^OSEOBJETIVOS 

Art .^-São princípios da Política Estadual de Resíduos Sólidos 
I^apromoção de padrões sustentáveis de produçãoeconsumo; 

^daparticipação social no gerenciamento dos resíduos sólidos; 

a regularidade, continuidade e universalidade dos sistemas de coleta, 
transporte, tratamentoedísposíção final dos resíduos sólidos; 

IV D a minimização dos resíduos, por meio do incentivo às práticas 
ambientalmente adequadas de reutilização, recíclagemerecuperação; 

V^aresponsabílízação por danos causados pelos agentes económícosesocíaís; 

VIDaadoção do princípio do gerador poluídor-pagador; 

Vll^odtreíto do consumídoràínformaçãosobreopotencíal de degradação 
ambiental dosprodutoseservíços; 

VIIIDoacessodasocíedadeàeducaçãoambíental;e 
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IX - desenvolvimento de programas de capacitação técnica e educativa sobre a 
gestão ambientalmente adequada de resíduos sólidos. 

Art. 5o - São objetivos da Política Estadual de Resíduos Sólidos: 

I - proteger a saúde pública; 

II - preservar a qualidade do meio ambiente; 

III - assegurar a utilização adequada dos recursos naturais. 

IV - fomentar o consumo, pelos órgãos e entidades públicas, de produtos 
constituídos total ou parcialmente de material reciclado; 

V - exigir a implantação de sistemas de tratamento e disposição final de 
resíduos sólidos, cujos impactos ambientais negativos sejam de baixa magnitude, 
assegurando a utilização adequada e racional dos recursos naturais e preservando-os para a 
presente e as futuras gerações; 

VI - promover a recuperação das áreas degradadas ou contaminadas em razão 
de acidentes ambientais ou da disposição inadequada dos resíduos sólidos; e 

VII - incentivar e promover ações que visem racionalizar o uso de embalagens, 
principalmente, em produtos de consumo direto. 

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES 

Art. 6- Para atendimento dos princípios e objetivos estabelecidos, definem-se as 
seguintes diretrizes: 

I - incentivo à não geração, minimização, reutilização e reciclagem de resíduos 

através de: 

a. alteração de padrões de produção e de consumo; 

b. desenvolvimento de tecnologias limpas; 

c. aperfeiçoamento da legislação pertinente. 
II - incentivo ao desenvolvimento de programas de gerenciamento integrado de 

resíduos sólidos; 

ÍH - definição de procedimentos relativos ao acondicionamento, 
armazenamento, coleta, transporte, transbordo, tratamento e disposição final de resíduos 
sólidos; 
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IV - ince^ivo às parcerias do governo estadual com organizações que 
permitam orimizaragestão dos resíduos sólidos; 

V^estabeiecímentodecritériosparaogerenciamentoderesíduosperigosos; 

VI D desenvolvimento de programas de capacitação técnica na área de 
gerenciamento de resíduos sólidos; 

VH Dpromoçaodecampanhaseducatívase ínformativasjuntoà sociedade 
sobreagestáo ambientalmente adequada de residuos sólídosesobre os efeitos na saúdee 
no meio ambiente dos processos de produçãoede eliminação de residuos, 

VIH^incentivoácriaçào de novos mercadoseaampliaçào dos já existentes 
para os produtos reciclados; 

IX^preferência, nas compras govemamentais,aprodutos compatíveis com os 
princípíoseiundamentos desta Leiedas normas vigentes; 

^^articulação institucional entre os gestores visandoacooperaçào técnicaé 
financeira, especialmente nas áreas de saneamento, meio ambiente, recursos hídricos, 
desenvolvimento urbanoesaúde pública; 

Xl^garantia de acesso da população ao serviço de limpeza urbana; 

XH^incentivoàpesquisaeao desenvolvimento de técnicas de tratamentoe 
disposição final de resíduos sólidos, compatíveis com os princípiosefúndamentos desta Lei; 

XIH ^ recuperação dos custos totais dos serviços de coleta, transporte, 
tratamentoedísposiçào final dos resíduos sólidos; 

XIV - açào reparadora mediante a identificação e recuperação de áreas 
degradadas pela disposição inadequada de resíduos; 

XV fiexibilizaçào da prestação de serviços de limpeza urbana, com adoção de 
modelos gerenciais e tarifários , que assegurem a sua sustentabilidade económica e 
financeira; 

XVIDagradaçào das metas ambientaís,comoestabelecimento de etapasa 
serem cumpridas; 

XVH^aprevençàodapoluição, mediante práticas que promovamaredução 
ou eliminação de resíduos na fonte geradora; 

XVHI D apoio técnico às açòes de redução, reutilização, reciclagem, 
recuperação,coleta, transporte, tratamentoedísposiçào finaldosresíduossólidos, com 
utilização adequadaeracional dos recursos naturais paraapresenteeas futuras gerações; 



jSâSi 

GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ 

XIX - incentivo à gestão integrada dos resíduos sólidos urbanos, mediante a 
cooperação entre municípios com adoção de soluções conjuntas, em planos regionais; 

XX - implementação e indução de novas formas de disseminação de 
informações sobre perfil e impacto ambiental de produtos e serviços, através de incentivo à 
autodeclaraçào na rotulagem, análise de ciclo de vida e certificação ambiental. 

CAPITULO IV 
DOS INSTRUMENTOS 

Art. T - São instrumentos da Política Estadual de Resíduos Sólidos: 
I - o planejamento regional integrado do gerenciamento dos resíduos sólidos 

preferencialmente nas microrregiões definidas por lei estadual; 

II - os programas de incentivo à adoção de sistemas de gestão ambiental nos 
setores públicos e privados; 

III - a certificação ambiental de produtos e serviços, emitido pelo órgão 
ambiental competente; 

IV - as auditorias ambientais para os projetos implantados no Estado, que 
recebam recursos públicos estaduais e/ou financiamentos de instituições financeiras; 

V - o aporte de recursos orçamentários e outros, destinados às práticas de 
prevenção da poluição, à minimização dos resíduos gerados e à recuperação de áreas 
contaminadas por resíduos sólidos; 

VI - os incentivos fiscais, tributários e creditícios que estimulem as práticas de 
prevenção da poluição e de minimização dos resíduos gerados; 

VII - as medidas administrativas, fiscais e tributárias que inibam ou restrinjam a 
produção de bens e a prestação de serviços com maior impacto ambiental; 

VIII - a estruturação de uma rede de informações a respeito dos impactos 
ambientais gerados por resíduos de produtos e serviços que de alguma forma contribuâ para 
a perda da qualidade ambiental; ^ 

IX - a educação ambiental; 
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X - a aferição e avaliação dos impactos ambientais proporcionados por resíduos 
de produtos, serviços e processos produtivos, tendo seus resultados amplamente divulgados 
nos meiô de comunicação, 

XI - o licenciamento, monitoramento e a fiscalização ambiental; 

XII - divulgação de programa, meta e relatório ambiental; 

XIII - o termo de compromisso ou ajustamento de conduta, 

X I V - as penalidades civis e criminais; 

XV - a disseminação de informações sobre as técnicas de tratamento e 
disposição final de resíduos sólidos; 

XVI - os indicadores ambientais; 

XVII - os acordos voluntários por setores da economia. 

XVIII - o gerenciamento integrado através da articulação entre Poder Público, 
produtores e demais segmentos da sociedade civil; 

XIX - a cooperação interinstitucional entre os órgãos da União, do Estado e 
dos Municípios; e 

XX - a responsabilização pós-consumo do fabricante e/ou importador pelos 
produtos e respectivas embalagens ofertados ao consumidor final. 

TÍTULO U 
DA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 8° - A gestão dos resíduos sólidos urbanos exercida pelos municípios, será 
feita de forma preferencialmente integrada com os demais Municípios. 

Parágrafo único - Os sistemas para tratamento e disposição final de resíduos 
sólidos somente poderão ser instalados mediante prévio licenciamento ambiental após 
estudo das condições ambientais locais. 
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Ar t . ^DNasmic ro^g^^as so^^ 
urbanos deverão prever ação 
estaduaiseda sociedade eivil, tendoem vi^aamáximaefieièn^ 
ambiental 

Art.^-Gonstituem serviços públicos de caráter esseneialaorganizaçàoeo 
gerenciamento dos sistemas de segregação, acondicionamento, armazenamento, coleta, 
transporte, tratamentoedísposiçào final dos residuos sólidos urbanos. 

Art.H^Agestào dos residuos sólidos observará as seguintes etapas: 
í-aprevençào da poluição ouaredução da geração de residuos na fonte; 

H^aminimização dos residuos gerados; 

IH^oadequado acondicionamento, coletaetransporteseguroeracional dos 
residuoŝ  

I V ^ a recuperação ambientalmentesegura demateriais, substâncias ou de 
energia dos residuos ou produtos descartados; 

V^otratamento ambientalmente seguro dos residuos; 

Vl^adisposição final ambientalmente segura dos residuos remanescentes;e 

VH D a recuperação das áreas degradadas pela disposição inadequada dos 
residuos; 

Art. I^-Ficam proibidas as seguintes formas de destinaçãoeutilização de 
residuos sólidos: 

I^ lançamento^^^^àcéu aberto; 

H^queimaâcéu aberto; 

IH^Iançamentoemmananciaiseem suas áreas de drenagem, cursos dlágua, 
lagos,praias, mar, manguezais, áreas de várzea,terrenosbaldios,cavidades subterrâneas, 
poçosecacimbas, mesmo que abandonadas,eem áreas sujeitasàinundação com periodos 
de recorrência de cem anos; 

IV^Iançamentosemsistemasderedesdedrenagem deáguas pluviais, de 
esgotos, de eletricidade, de telefone, bueiroseassemelbados; 
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V - solo e o subsolo somente poderão ser utilizados para armazenamento, 
acumulação ou disposição final de resíduos sólidos de qualquer natureza, desde que sua 
disposição seja feita de forma tecnicamente adequada, definida em projetos específicos, 
obedecidas as condições e critérios estabelecidos por ocasião do licenciamento pelo órgão 
ambiental estadual; 

VI - armazenamento em edificação inadequada; 

VII - utilização de resíduos perigosos como matéria-prima e fonte de energia, 
bem como a sua incorporação em materiais, substâncias ou produtos sem o prévio 
licenciamento ambiental; 

VUI - utilização para alimentação humana; e 

IX - utilização para alimentação animal em desacordo com a normalização dos 
órgãos federais, estaduais e municipais competentes; 

Parágrafo único - O armazenamento, o tratamento e a disposição final dos 
residuos sólidos dependerão de projetos específicos previamente licenciados pelo órgão 
ambiental competente. 

Art. 13 - Os governos municipais, consideradas as suas particularidades, 
deverão incentivar e promover ações que visem reduzir a poluição difusa por resíduos 
sólidos na zona rural. 

Art. 1 4 - 0 transporte, tratamento e disposição final de resíduos sólidos 
deverão ocorrer em condições que garantam a proteção á saúde pública, à preservação 
ambiental e a segurança do trabalhador. 

Parágrafo único - O transporte de resíduos perigosos deverá ocorrer através 
de equipamentos adequados, devidamente acondicionados e rotulados em conformidade 
com as normas nacionais e internacionais pertinentes. 

CAPÍTULO II 
DOS PLANOS 

Art. 15 - Os municípios deverão gerenciar os resíduos urbanos em 
conformidade com os Planos de Gerenciamento de Resíduos Urbanos por eles previamente 
elaborados e licenciados pelo órgão ambiental estadual. 
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Art. 1 6 - 0 setor industrial deverá elaborar Plano de Gerenciamento dos 
Resíduos Industriais e de Prevenção da Poluição, priorizando soluções integradas, na forma 
estabelecida em regulamento e devidamente licenciada pelo órgão ambiental estadual. 

CAPÍTULO III 
DOS RESÍDUOS URBANOS 

Art 17 - Os sistemas de coleta, transporte e disposição de resíduos sólidos 
deverão ser estendidos a todos os municípios e atender aos princípios de regularidade, 
permanência, modicidade e sistematicidade, em condições sanitárias e de segurança. 

Parágrafo único - A coleta dos resíduos urbanos se dará de forma 
preferencialmente seletiva, devendo o gerador separar previamente os resíduos úmidos ou 
compostáveis, dos recicláveis ou secos. 

Art. 18 - Os usuários dos sistemas de limpeza urbana ficam obrigados a 
acondicionar os residuos para coleta de forma adequada e em local acessível ao sistema 
público de coleta regular, cabendo-lhes observar as normas municipais que estabeleçam a 
seleção dos resíduos no próprio local de origem e indiquem as formas de acondicionamento 
para coleta. 

Art. 1 9 - A implantação e a operação dos sistemas de coleta, transbordo, 
armazenamento, transporte, tratamento e disposição fínal poderão ser feitas pelos 
municípios de forma direta ou indireta. 

Art. 20 - Os serviços de limpeza urbana, tratamento e disposição final dos 
resíduos sólidos poderão ser remunerados, podendo ser instituídas taxas e tarifas 
diferenciadas de serviços especiais, referentes aos residuos que: 

I - contenham substâncias ou componentes potencialmente perigosos à saúde 
pública e ao meio ambiente; e 

II - por sua quantidade ou suas caracteristicas, tomem onerosa a operação do 
serviço público de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos urbanos. 

Art. 21 - As soluções específicas e tecnológicas para tratamento e disposição 
final de resíduos serão fixadas pelo Poder Público, observadas as normas federais, estaduais 
e municipais aplicáveis, estando sujeitas ao prévio licenciamento ambiental. 

Parágrafo único - A implantação e operação de sistemas para tratamento e 
disposição final de resíduos sólidos poderão ser realizadas sob o regime de concessão ou 
permissão, sujeitas ao disposto nesta Lei e legislação correlata. 
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Art. 22 - Incumbe ao Poder Público Municipal e ao Estadual, quando couber: 

I - a indicação das áreas adequadas para a instalação e tratamento ou para a 
disposição fínal de resíduos, compatibilizadas com o zoneamento ambiental e com o Plano 
Diretor de Desenvolvimento Urbano de que tratam, respectivamente, a Lei n 0 6.938/81 e o 
Art. 182 da Constituição Federal; 

II - a implantação, operação de sistemas de tratamento e de disposição fínal de 
resíduos urbanos. 

CAPITULO IV 
DOS RESÍDUOS INDUSTRIAIS 

Art. 2 3 - A gestão dos resíduos industriais deverá ser efetuada em 
conformidade com as etapas estabelecidas no art. 11 desta Lei. 

Art. 24 - As empresas geradoras e receptoras de resíduos deverão contratar 
seguro ambiental visando garantir a recuperação das áreas degradadas em função de suas 
atividades, por acidentes, ou pela disposição inadequada de resíduos. 

Art. 25 - São de responsabilidade do gerador os resíduos sólidos industriais, 
especialmente os perigosos, desde a geração até a destinação final, que serão feitas de 
forma a atender os requisitos de proteção ambiental e de saúde pública, devendo as 
empresas geradoras apresentarem a caracterização dos resíduos como condição para o 
prévio licenciamento ambiental, previsto nesta Lei. 

Art. 2 6 - 0 emprego de resíduos industriais perigosos, mesmo que tratados, 
reciclados ou recuperados para utilização como adubo, matéria-prima ou fonte de energia, 
bem como suas incorporações em materiais, substâncias ou produtos, dependerá de prévio 
licenciamento ambiental especial, previsto nesta Lei. 

§ 1° - O fabricante deverá comprovar que o produto resultante da utilização dos 
resíduos referidos no caput deste artigo não implicará em risco adicional à saúde pública e 
ao meio ambiente. 

§ 2o -\jòs/ produtos fabricados através de processos que utilizem resíduos 
industriais deverão apresentar qualidade final similar aos produtos gerados em processos 
que não incluam o reaproveitamento industrial de resíduos. 

Art. 27 - As instalações industriais para o processamento de resíduos são 
consideradas unidades receptoras de resíduos, estando sujeitas às exigências desta Lei. 
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Arí. 28 - As unidades receptoras de resíduos industriais deverão realizar, no 
recebimento dos resíduos, controle das quantidades e características dos mesmos, de acordo 
com a sistemática aprovada pelo órgão ambiental estadual. 

CAPÍTULO V 
DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Art. 29 - Caberá aos geradores de resíduos da construção civil a elaboração e a 
implementação de plano de gerenciamento de resíduos da construção civil, de acordo com a 
seção VI do Capítulo VI desta Lei. 

Art. 30 - O transporte, tratamento e destinação final dos resíduos da 
construção civil serão de responsabilidade do gerador e deverão ser obrigatoriamente 
destinados às Centrais de Tratamento de Resíduos, devidamente autorizadas e licenciadas 
pelos órgãos ambientais competentes. 

Art. 31 - 0 gerenciamento dos resíduos da construção civil, desde a geração até 
a disposição final, será feito de forma a atender os requisitos de proteção, preservação e 
economia dos recursos naturais, segurança do trabalhador e da saúde pública. 

CAPÍTULO VI 
DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

Art. 3 2 - 0 transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de serviços 
de saúde serão de responsabilidade do gerador e deverão ser obrigatoriamente segregados 
na fonte, com tratamento e disposição final em sistemas autorizados e licenciados pelos 
órgãos de saúde e ambientais competentes. 

Art. 3 3 - 0 gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, desde a geração 
até a disposição final, será feito de forma a atender os requisitos de proteção ambiental e de 
saúde pública. 

CAPÍTULO VII 
DOS RESÍDUOS ESPECIAIS 

Art. 34 - Para efeitos desta Lei, consideram-se resíduos especiais: 
I - os resíduos de agrotóxicos e suas embalagens; 

II - as pilhas, baterias e assemelhados, lâmpadas fluorescentes, de vapor de 
mercúrio, vapor de sódio e luz mista; 
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I l l - as embalagens nào retomáveis; 

IV-os pneus; 

V - os óleos lubrificantes e assemelhados; 

VI - os resíduos provenientes de portos, aeroportos, terminais rodoviários e 
ferroviários, postos de fronteira e estruturas similares; 

VII - os resíduos de saneamento básico gerados nas Estações de Tratamento de 
Água e de Esgotos Domiciliares; e 

VUI - outros a serem definidos pelo órgão ambiental competente. 

Art. 35 - Os fabricantes e importadores de produtos que após seu uso dêem 
origem a resíduos classificados como especiais ficam obrigados a estabelecer mecanismos 
operacionais, obedecer as normas regulamentares pertinentes, assim como os cronogramas 
de implantação para: 

I - criação de Centros de Recepção para a coleta do resíduo a ser descartado, 
devidamente sinalizado e divulgado; 

II - estabelecer formas de recepção, acondicionamento, transporte, 
armazenamento, reciclagem, tratamento e disposição final destes produtos, visando garantir 
a proteção da saúde pública e a qualidade ambiental; 

III - promover no âmbito de suas atividades e em parceria com os municípios, 
estudos e pesquisas destinados a desenvolver processos de prevenção da poluição, 
minimização dos resíduos, efluentes e emissões gerados na produção desses produtos, bem 
como de seu processamento, sua reciclagem e sua disposição final; e 

IV - promover companhas educativas de conseientização pública sobre as 
práticas de prevenção da poluição e os impactos ambientais negativos causados pela 
disposição inadequada de resíduos, bem como os benefícios da reciclagem e da disposição 
final adequada destes resíduos. 

Art. 36 - Os fabricantes - registrantes ou importadores dos produtos e bens que 
dão origem aos resíduos classificados como especiais deverão dispor os resíduos coletados 
pelos Centros de Recepção em locais destinados para esse fim, licenciados pelo órgão 
ambiental competente, ficando os respectivos custos a cargo do gerador. 



Art.37-Oórgàoambíen^ competem 
suores produtivos envolvidos, gradação e metas visando à produção de bens menos 
perigososeagressivos ao meio ambiente 

TÍTULOS 
DOS INSTRUMENTOS ECONÓMICOS 

Art. 38-Poderão ser concedidos incentivos fiseaisefinaneeiros às instituições 
púbiicaseprivadassobaformadecritériosespeciais, deduções, isençòestotai ou parcial 
impostos, tarifas diferenciadas, prémios, empréstimosedemais modalidades espécie 
estabelecidas,visandoaimplantação dos principios,objetivosediretrizes definidos nesta 
Lei 

Art. 3 9 - Os municipios deverão apresentar Planos de Oerenciamento de 
Residuos Lirbanos,devidamente aprovados pelo órgão ambientai competente,quando da 
solicitação de financiamento a instituições oficiais, que somente poderão liberar os 
financiamentos apósaapresentação dessa documentaçãoeda licença ambiental expedida 
pelo órgão estadual 

Art. 40^Oórgão ambiental elaborará anualmenteoInventárioEstadualde 
Residuos Sólidos e a situação de conformidade das instalações públicas e privadas 
receptoras de residuos 

Art.^l-Compete ao Estado, em articulação com as demais entidades públicas 
e privadas e órgãos federal, estadual e municipal, promover campanbas educativas 
institucionais sobre residuos sólidos 

TÍTULOS 
DOCONTROLE^DASRESPONSABILIDADESEDAS 

INERAÇÕESEPENALIDADES 

CAPÍTULO! 
DOCONTROLE 

Art. 4 2 - Para efeito de licenciamento pelos órgãos ambientais, as fontes 
geradoras de atividades potencialmente poluidoras deverão contemplar em seus projetos os 
principios básicos estabelecidos na Politica Estadual de Residuos Sólidos previstos nesta 
Lei 
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Art. 43-0 licenciamento, o monitoramento e a fiscalização de todo e qualquer 
sistema. 

Parágrafo Único - O poder público ou privado de coleta, armazenamento, 
transbordo, transporte, tratamento e disposição final de resíduos sólidos, nos aspectos 
concernentes aos impactos ambientais resultantes, sâo de responsabilidade dos órgãos 
ambientais e de saúde pública competentes. 

CAPITULO II 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 44 - No caso de ocorrências envolvendo resíduos que coloquem em risco 
o meio ambiente e a saúde pública, a responsabilidade pela execução das medidas corretivas 
será: 

I - do gerador, nos acidentes ocorridos em suas instalações; 

f l - do gerador e do transportador, nos acidentes ocorridos durante o 
transporte de residuos sólidos; e 

III - do gerenciador de unidades receptoras, nos acidentes ocorridos em suas 
instalações. 

§ I o - Os derramamentos, os vazamentos ou os despejos acidentais de resíduos 
deverão ser comunicados por qualquer dos responsáveis, imediatamente após o ocorrido! à ) 
defesa civil e aos órgãos ambiental e de saúde pública competentes. 

§ 2° - O gerador do resíduo derramado, vazado ou despejado acidentalmente 
deverá fornecer, quando solicitado pelo órgão ambiental competente, todas as informações 
relativasxa) quantidade e composição do referido material, periculosidade e procedimentos 
de desintoxicação e de descontaminação. 

§ 3o - Para os efeitos deste artigo equipara-se ao gerador o órgão municipal ou 
a entidade responsável pela coleta, pelo tratamento e pela disposição final dos resíduos 
urbanos. 

Art. 4 5 - 0 gerador de resíduos de qualquer origem ou natureza e seus 
sucessores responde civilmente pelos danos ambientais, efetivos ou potenciais, decorrentes 
do gerenciamento inadequado desses resíduos. 
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Art. 46 -A^ponsabihdade do receptora 
^ipulado p^a autoridade competente, após a desativação do ioeai eomo unidade 
receptora. 

Art.47 -Ogeradorderesiduossólidosdequalquerorigemou natureza 
responderá civilecriminalmente pelos danos ambientais, efetivos ou potenciais, decorrentes 
de suaatividade, cabendo-lbe proceder, àssuasexpensas, as atividadesdeprevençào, 
recuperação ou remediaçào,em conformidade comasoiuçàotécnicaexigidapeio órgão 
público competente, dentro dos prazos assinalados ou em caso de inadimplência, ressarcir, 
integralmente, todas as despesas realizadas pela administração pública para a devida 
correção ou reparação do dano ambiental 

Art. 48 - Os fabricantes ou importadores de produtos que, por suas 
caracteristicasde composição, volume, quantidade ou periculosidade, resultem residuos 
sólidos urbanos de grande impacto ambiental são responsáveis,mesmoapósoconsumo 
desses itens, pelo atendimento de exigências estabelecidas pelo órgão ambiental, tendo em 
vistaaeliminação,orecolbimentoeotratamentoouadisposição final desses residuos, bem 
comoamitigação dos efeitos nocivos que causam ao meio ambiente 

Parágrafo único-Nabipótesede inobservância das obrigações fixadas com 
base nesse artigo, caberá ao fabricante ou importador, nos termos do parágrafo terceiro do 
artigo225daConstituiçãoPederal,odever de reparar os danos causados 

CAPÍTULOS 
DASINFRAÇÕESEPENALIDADES 

Art. 49-Constitui infração, para os efeitos desta Lei, toda ação ou omissão 
que importe na inobservância de preceitos por ela estabelecidos 

Art.SO-Asinf^açòesàsdisposiçòesdesta Lei, do seu regulamentoedos 
padrõeseexigênciastécnicasfederaiseestaduaisrespectivas, estão sujeitas às penalidades 
previstas na Lei Estadual n^lL4ll,de 28.l287,elegislação penal posterior 

Art. 51 - Os responsáveis pela degradação ou contaminação de áreas em 
decorrência de acidentes ambientais ou pela disposição de residuos sólidos, independente de 
culpa, terão responsabilidade objetiva devendo promover a sua recuperação em 
conformidade com as exigências estabelecidas pelo órgão ambiental competente 

Art. 52-Os custos resultantes da aplicação da sanção de interdição temporária 
ou definitiva correrão por conta do infrator 
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Art. 53 - Constatada a infração às disposições desta Lei, os órgãos da 
administração pública encarregados do licenciamento e da fiscalização ambientais deverão 
diligenciar, junto ao infrator, no sentido de formalizar termo de compromisso de 
ajustamento de conduta ambiental, com força de título executivo extrajudicial, que terá por 
objetivo cessar, adaptar, recompor, corrigir ou minimizar os efeitos negativos sobre o meio 
ambiente, independentemente da aplicação das sanções cabíveis. 

§ I o - A inexecução total ou parcial do convencionado no termo de 
ajustamento de conduta ambiental ensejará na execução das obrigações dele decorrentes, 
sem prejuízo das sanções penais e administrativas aplicáveis à espécie. 

§ 2o - Os valores fixados por esta Lei serão revistos semestralmente pelos 
índices atuais adotados pela Administração Pública. 

TITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 54 - Os municípios deverão apresentar Plano de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos ao órgão ambiental estadual dentro de 12 (doze) meses a partir da 
publicação desta Lei. 

Parágrafo único - Não poderão exceder a 90 (noventa) dias, os prazos para 
manifestação do órgão ambiental estadual sobre os planos referidos no caput deste artigo. 

Art. 55 - Os fabricantes e importadores de produtos que após o seu uso dêem 
origem a resíduos classificados como especiais e/ou perigosos, terão o prazo de 12 (doze) 
meses contados da vigência desta Lei, para estabelecer os mecanismos operacionais, assim 
como os cronogramas de implantação para alcançar os fms colimados nesta Lei, bem como 
submetóe-los ao licenciamento junto ao órgão ambiental estadual. 

Art. 56 - Esta Lei entrará em vigor no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a 
partir da data de sua publicação, devendo ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias 
a contar de sua publicação. 

Art. 57 - Ficam revogadas as disposições em contrário. 
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PARECER N 0 L0197/00 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, através da 

Mensagem n0 6.499, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei, destinado a dispor 

"sobre a Poiltica Estadual de Resíduos Sólidos." 

2. Justificando a proposição, o Excelentíssimo Sr. Governador do Estado 

esclarece que: 

"Especificamente no Estado do Ceará, segundo o IPLANCE/UNICEF, 

mostra-se que em 87 municípios pesquisados a destinação dos resíduos 

sólidos é feita de forma inadequada, pois 70% dos municípios utilizam os 

lixões como modalidade de destino. 

Ressalte-se ainda que a mesma pesquisa constata a presença de catadores 

de lixo em 68% dos municípios cearenses, sendo 26% formados por um 

contingente de crianças, 10,3% de adolescentes e o restante distribuídos 

entre adultos. 

0 quadro acima revela a importância do presente Projeto, pois para 

garantir um meio ambiente saudável a todos, faz-se necessária a adoção 

de medidas legais que estabeleçam uma Política Estadual dos Resíduos 

Sólidos, fixando atribuições estaduais e municipais em relação aos 

resíduos sólidos, com normas pertinentes ao uso, coleta e tratamento, 

visando otimizar a preservação ambiental e a saúde pública." 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
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3. Para o adequado posicionamento jurídico acerca da proposição em 

estudo, urge, inicialmente, fazermos uma análise da competência legislativa do Estado 

sobre a matéria. 

4. A proposição destina-se, indubitavelmente, a estabelecer regras de 

proteção à saúde pública e ao meio ambiente; matérias sobre as quais compete à União 

Federal, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente, conforme preceitua 

a Carta da República, em seu art. 24, VI e XII. 

5. WILLIAM FREIRE, professor e membro da Comissão de Legislação 

Mineral do IBRAM, em sua obra "Direito Ambiental Brasileiro"1, ao discorrer sobre as 

competências legislativas para a proteção do meio ambiente, judiciosamente leciona que: 

"Segundo RAUL MACHADO HORTA, salvo, na referência inovadora à 

competência comum, para fins de preservação de valores e objetivos do 

Poder Público, o Município - nâo obstante a equivocada elevação a ente 

constitutivo da organização político-administrativa da República Federativa 

fart. 18), em inédita adoção -, nâo participa da repartição federal de 

competências, e, por isso, a Constituição reservou espaço próprio para 

enumerar a apreciável competência dos Municípios. 

Os Constituintes excluíram os Municípios da competência legislativa 

concorrente (art. 24), inc/uindo-os na competência administrativa comum 

(art. 23). O art. 30 outorga competência ao Municfpio para legislar sobre 

"assunto de interesse local" e "suplementar" a legislação federal e a 

1 2 ' ed ição , Editora AIDE, Rio de Janeiro, 2000. 
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estadual, "no que couber". Se por suplementar entende-se "acrescer 

alguma coisa a", resta estudar o alcance, na parte do Direito Ambiental, 

da expressão "no que couber". 

A expressão "no que couber", refletindo má técnica legislativa, reserva ao 

Municfpio somente uma faixa estreita de possibilidade legislativa, ocupada 

apenas no caso de lacuna federal ou estadual, pois não se suplementa o 

que já está completo. Em matéria ambiental, significa que a norma 

municipal nâo pode alterar disposições federais e estaduais, mas apenas 

preencher lacunas. 

Os autores divergem sobre a aplicação da competência municipal em face 

do texto da atual Constituição, que trouxe a expressão "interesse local". 

Interesse local é assunto que diz exclusivamente ao Município. Com a 

substituição da consagrada expressão "peculiar interesse" por "interesse 

local", o constituinte restringiu ainda mais a atuação do Municfpio em 

matéria legislativa onde haja competência concorrente da União, do 

Distrito Federal e dos Estados, como o meio ambiente. Como exemplo, 

citamos o problema da poluição de Cubatâo. Se podia ser considerada 

como de "peculiar interesse do Município", atualmente, em face das 

proporções que atingiu, já não pode ser considerada como de restrito 

"interesse local". 

Além disso, também ante o texto do art. 30 da Constituição Federal, nâo 

cabe ao Municfpio legislar sobre assuntos onde haja competência 

concorrente apenas da União, Distrito Federal e Estados, tal como 

assuntos ambientais no âmbito do Direito substantivo. Quisesse o 

constituinte que o Municfpio pudesse legislar sobre meio ambiente, o teria 

incluído dentre aqueles que têm competência para legislar sobre o 
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assunto, a exemplo do que fez no art. 23, quando incluiu o Municfpio na 

competência administrativa comum. 

(...) 

FERNANDA DIAS MENEZES DE ALMEIDA assevera: "Ê inegável que 

mesmo atividades e serviços tradicionalmente desempenhados pelos 

Municípios, como transporte coletivo, política das edificações, fiscalização 

das condições de higiene de restaurantes e similares, ordenação do uso do 

solo urbano etc, dizem secundariamente com o interesse estadual e 

nacional. 

"Acreditamos que acabará prevalecendo, por mais consentâneo com a 

realidade das coisas, o entendimento de que as competências próprias dos 

Municípios sâo as relativas aos assuntos de predominante interesse local. 

(...) 

E acrescenta, a respeito do art. 30, ll: "Parece-nos que as competência 

conferida aos Estados para complementarem normas gerais da União nâo 

exclui a competência dos Municípios de fazê-lo também. Mas o Municfpio 

nâo poderá contrariar nem as normas gerais da União, o que é óbvio, nem 

as normas estaduais de complementação, embora possa também detalhar 

estas últimas, modelando-as mais adequadamente às peculiaridades focais. 

MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO diverge: "O texto em estudo [CF, 

art. 30, f] refere-se a 'interesse local' e nâo mais a 'peculiar interesse'. 

Forçoso é concluir, pois, que a Constituição restringiu a autonomia 

municipai e retirou de sua competência as questões que, embora de seu 

interesse também, sâo do interesse de outros entes. Na verdade, essa 
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redução da competência municipai repercute num alargamento da esfera 

estadual, já que é ao Estado que se atribui a competência residual. 

Sobre o art. 30, ll, da CF, FERREIRA FILHO reconhece grande dificuldade 

na sua interpretação. "Uma decorre do fato de que o art. 24 da 

Constituição, ao estabelecer a competência legislativa concorrente, não 

contempla o Município. 

"Assim, não se pode aceitar a interpretação literal de que, em razão desse 

inciso, o Municfpio poderia legislar sobre qualquer matéria, 

complementando ou suprindo a legisfaçâo federal ou estadual." 

E prossegue: "A melhor interpretação desse inciso é a de que efe autoriza 

o Municfpio a regular as normas legislativas federais ou estaduais, para 

ajustar sua execução às peculiaridades locais. Destarte, aqui a 

competência nâo seria propriamente legislativa, mas administrativa: a 

competência de regulamentar leis." 

(...) 

A norma municipal que extrapolar sua competência limitada pelo art. 30, 

incisos l e ll, da Constituição Federal, poderá ter sua inconstitucionalidade 

declarada pelo Poder Judiciário. A fei municipal deve se limitar a atender 

às características próprias do território em que as questões ambientais, 

por suas particularidades, nâo se contêm no disciplinamento consignado 

na lei federal ou estadual. 

(...)" 

6. Portanto, bem se visualiza na doutrina jurídica nacional, que a 

Constituição da República, quanto às matérias previstas no seu art. 24, entre elas as 
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regras de proteção ao meio ambiente e à saúde pública, reserva-as como competência 

legislativa federal e estadual, cabendo à União Federal fixar as normas gerais e aos 

Estados (e ao DF) complementá-las. 

7. Em matéria de proteção ambiental e à saúde pública, sob qualquer de 

suas inúmeras formas {por exemplo, a definição de uma política de resíduos sólidos), a 

competência legislativa dos Municípios fica, por força do Texto Magno (art. 24), limitada 

ao atendimento das características próprias de seu território, quando as questões 

ambientais, por suas particularidades, não se contêm no disciplinamento consignado na 

lei federai ou estadual. Vale dizer, aos Municípios resta a competência legislativa para 

dispor acerca dos espaços jurídicos deixados pela legislação federal e estadual, e naquilo 

que se restrinja às suas peculiaridades ambientais. E esta competência legislativa não 

decorre do citado art. 24 da Carta Federal, mas do seu art. 30, incisos I e II, como bem 

esclarece a doutrina jurídica transcrita. 

8. Assim sendo, não lobrigamos nenhum defeito constitucional quanto às 

regras pretendidas pela proposição em estudo, nem mesmo quando busca fixar 

obrigações para as entidades públicas municipais, pois, como referido, compete aos 

Estados, em complemento às regras gerais, dispor sobre meio ambiente e saúde pública, 

com força cogente sobre todo o seu espaço territorial e pessoas físicas e jurídicas, 

públicas ou privadas, sem que haja invasão da autonomia municipal, porquanto, pelos 

contornos constitucionais federais, a competência do município quanto às matérias 

previstas no art. 24 da Constituição Federal só será exercida nas omissões legislativas 

da União Federal e dos Estados. 

9. Próprio mencionar que, ao que nos foi possível analisar, não 

constatamos qualquer colisão com normas federais, especialmente a Lei n 0 6.938, de 

31 de agosto de 1981 {dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente), mas, ao 

contrário, a perfeita adequação do projeto, especialmente quando este estabelece, em 
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alguns de seus preceitos, a necessidade de licença ambiental estadual, pois, na forma do 

art. 10 daquela lei federal, a construção, instalação, ampliação e funcionamento de 

estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva 

ou potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar 

degradação ambiental, dependerão do prévio licenciamento por órgão estadual. 

10. Demais, a proposição ajusta-se à mesma Ler federal n 0 6.938/81, 

quando, na redação pugnada para seu art. 51 , prevê a responsabilidade civil objetiva dos 

responsáveis pela degradação ou contaminação de áreas em decorrência de acidentes 

ambientais ou pela disposição de resíduos sólidos. Este tipo específico de 

responsabilidade civil já se encontra previsto na citada lei federal (que é a esfera 

competente para dispor sobre Direito Civií), sendo a pretendida norma estadual sua mera 

reiteração, A Lei federal n 0 6.938/81 determina, em seu art. 14, que, 

independentemente de culpa, é o poluidor obrigado a indenizar ou reparar os danos 

causados ao meio ambiente e a terceiros, por sua atividade. 

11. Enfim, inocorre qualquer ofensa à Carta da República por parte do 

projeto em estudo, não tendo sido constatada, outrossim, violações à Constituição do 

Estado do Ceará. 

12. Somente verificamos defeito de técnica legislativa em dois momentos 

do projeto, os quais devem ser corrigidos: o primeiro, situa-se no art. 43, caput, que 

está incompleto; o segundo, no § 2° do art. 53, que se refere a valores fixados pela 

proposição, quando certo que não há tais valores no projeto. 
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13. Em face do exposto, posicionamo-nos pela admissibilidade jurídica da 

proposição, devendo-se, contudo, corrigir os defeitos de técnica legislativa existentes no 

caput do art. 43 e o § 2° do art. 53, como referido neste parecer. 

14. É o nosso parecer, à consideração da Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 27 de 

dezembro de 2000. 

O* 
FERNANDO ANTÔ JÍÒ COSTA DE OLIVEIRA 

Procurador 

m&wK 
JIO COSTA DE OLI\ 
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Emenda Modificativa ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n° 6.499. 

Art. I o - O art. 43 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6.499, 

passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 43 - Caberá aos órgãos ambiental e de saúde pública licenciar, 

monitorar e fiscalizar todo e qualquer sistema público ou privado de 

coleta, armazenamento, transbordo, transporte, tratamento e disposição 

final dos resíduos sólidos, nos aspectos concernentes aos impactos 

ambientais resultantes." 

Art. 2° - O art. 53 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6.499, 

passa a ter a segumte redação: 

"Art. 53 - Constatada a infração às disposições desta Lei, os órgãos 

da Administração Pública encarregados do licenciamento e da 

fiscalização ambientais deverão diligenciar, junto ao infrator, no 

sentido de formalizar termo de compromisso de ajustamento de 

conduta ambiental, com força de título executivo extrajudicial, que 

terá por objetivo cessar, adaptar, recompor, corrigir ou minimizar os 

efeitos negativos sobre o meio ambiente. 

Parágrafo único - A inexecução total ou parcial do convencionado 

no termo de ajustamento de conduta ambiental importará na 

execução das obrigações dele decorrentes, sem prejuízo das sanções 

penais e administrativas aplicáveis à espécie." 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, aos 28 dias do 

mês de dezembro de 200( 

. Moésio Loiola 
u 4-
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Emenda Modificativa ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n° 6.499. 

Art. I o - O art. 43 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6.499, 

passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 43 - Caberá aos órgãos ambiental e de saúde pública licenciar, 

monitorar e fiscalizar todo e qualquer sistema público ou privado de 

coleta, armazenamento, transbordo, transporte, tratamento e disposição 

final dos resíduos sólidos, nos aspectos concernentes aos impactos 

ambientais resultantes." 

Art. 2 o - O art. 53 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6.499, 

passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 53 - Constatada a infração às disposições desta Lei, os órgãos 

da Administração Pública encarregados do licenciamento e da 

fiscalização ambientais deverão diligenciar, junto ao infrator, no 

sentido de formalizar termo de compromisso de, ajustamento de 

conduta ambiental, com força de titulo executivo extrajudicial, que 

terá por objetivo cessar, adaptar, recompor, corrigir ou minimizar os 

efeitos negativos sobre o meio ambiente. 

Parágrafo único - A inexecução' total ou parcial do convencionado 

no termo de ajustamento de conduta ambiental importará na 

execução das obrigações dele decorrentes, sem prejuízo das sanções 

penais e administrativas aplicáveis à espécie." 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, aos 28 dias do 

mês de dezembro de 2000. 

(/ 
Dep. Moesio Loiola 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N0 6.499/2000 

Dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos e dá 
providências correlatas. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Título I 
DA POLÍTICA ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO 1 
DAS DEFINIÇÕES E CLASSIFICAÇÃO 

Art. r Esta Lei institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define diretrizes e normas 
de prevenção e controle da poluição, para a proteção e recuperação da qualidade do meio ambiente e a 
proteção da saúde pública, assegurando o uso adequado dos recursos ambientais no Estado do Ceará. 

Art. 2o Para os efeitos desta Lei, consideram-se: 
I - Resíduos Sólidos - qualquer forma de matéria ou substância, no estado sólido e semi-

sólido, que resulte de atividade industrial, domiciliar, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços, de 
varrição e de outras atividades humanas, capazes de causar poluição ou contaminação ambiental; 

II - Prevenção da Poluição ou Redução na Fonte - o uso de processos, práticas, materiais ou 
energia com o objetivo de diminuir o volume de poluentes ou de resíduos na geração de produtos e 
serviços; 

III - Minimização dos Resíduos Gerados - redução, ao menor volume, da quantidade e 
periculosidade possíveis, dos materiais e substâncias, antes de descartá-los no meio ambiente; 

IV - Resíduos Perigosos — aqueles que, em função de suas propriedades físicas, químicas ou 
infectantes, possam apresentar riscos à saúde pública ou à qualidade do meio ambiente; e 

V - Padrão de Produção e Consumo Sustentáveis - o fornecimento e o consumo de produtos 
e serviços que otimizem o uso de recursos naturais, eliminando ou reduzindo o uso de substâncias 
nocivas, a emissão de poluentes e o volume de resíduos durante o ciclo de vida do serviço ou do 
produto, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida e resguardar as gerações presente e futuras. 

Art. 3o Nos termos desta Lei, os resíduos sólidos obedecerão à seguinte classificação: 
I - quanto à origem: 
a) Resíduos Urbanos - os provenientes de residências, estabelecimentos comerciais e 

prestadores de serviços, da varrição, de podas e da limpeza de vias, logradouros públicos, de sistema de 
drenagem urbana e tratamento de esgotos, os entulhos da construção civil e similares; 

b) Resíduos Industriais - os provenientes de atividades de pesquisa e transformação de 
matérias-primas e substâncias orgânicas e inorgânicas em novos produtos, por processos específicos, 
bem como os provenientes das atividades de mineração, de montagem e aqueles gerados em áreas de 
utilidades e manutenção dos estabelecimentos industriais; 
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c) Resíduos de Serviços de Saúde - os provenientes de atividades de natureza médico-
assistencial, de centros de pesquisa e de desenvolvimento e experimentação na área de saúde, bem como 
os remédios vencidos e/ou deteriorados requerendo condições especiais quanto ao acondicionamento, 
coleta, transporte, tratamento e disposição final, por apresentarem periculosidade real ou potencial à 
saúde humana, animal e ao meio ambiente; 

d) Resíduos Especiais - os provenientes do meio urbano e rural que pelo seu volume, ou por 
suas propriedades intrínsecas exigem sistemas especiais para acondicionamento, armazenamento, coleta, 
transporte, tratamento e destinação final, de forma a evitar danos ao meio ambiente; 

e) Resíduos de Atividades Rurais - provenientes da atividade agrosilvopastoríl, inclusive os 
resíduos dos insumos utilizados nestas atividades; 

f) Resíduos de Serviços de Transporte - decorrentes da atividade de transporte e os 
provenientes de portos, aeroportos, terminais rodoviários, ferroviários, portuários e postos de fronteira; 

g) Rejeitos Radioativos - materiais resultantes de atividades humanas que contenham 
radionuclídeos em quantidades superiores aos limites de isenção especificados de acordo com a norma 
da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, e que sejam de reutilização imprópria ou não 
prevista, observado o disposto na Lei n0 11.423, de 08.01.88. 

II - Quanto à natureza: 
a) Resíduos classe I - perigosos: são aqueles que, em fiinção de suas características 

intrínsecas de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxidade ou patogenecidade, apresentam 
riscos à saúde ou ao meio ambiente; 

b) Resíduos classe 11 - não inertes: são aqueles que podem apresentar características de 
combustibilidade, biodegradabilidade ou solubilidade, com possibilidade de acarretar riscos à saúde ou 
ao meio ambiente, não se enquadrando nas classificações de resíduos classe I - perigosos ou classe III -
inertes; 

c) Resíduos classe III - inertes: são aqueles que, por suas características intrínsecas, não 
oferecem riscos à saúde e que apresentam constituintes solúveis em água e em concentrações superiores 
aos padrões de potabilidade. 

§ 1° A determinação da classe dos resíduos, segundo a sua natureza, deverá ser feita 
conforme norma estabelecida pelo organismo normatizadòr federal competente. 

§ 2o Quando um resíduo não puder ser classificado nos termos da norma específica, o órgão 
ambiental estadual poderá estabelecer classificação provisória. 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 4o São princípios da Política Estadual de Resíduos Sólidos: 
I - a promoção de padrões sustentáveis de produção e consumo; 
II - a participação social no gerenciamento dos resíduos sólidos; 
III - a regularidade, continuidade e universalidade dos sistemas de coleta, transporte, 

tratamento e disposição final dos resíduos sólidos; 
IV-a minimização dos resíduos, por meio do incentivo às práticas ambientalmente 

adequadas de reutilização, reciclagem e recuperação; 
V - a responsabilização por danos causados pelos agentes económicos e sociais; 
VI -a adoção do princípio do gerador poluidor - pagador; 
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VII - o direito do consumidor à informação sobre o potencial de degradação ambiental dos 
produtos e serviços; 

VIII - o acesso da sociedade à educação ambiental; e 
IX -desenvolvimento de programas de capacitação técnica e educativa sobre a gestão 

ambientalmente adequada de resíduos sólidos. 
Art. 5o São objetivos da Política Estadual de Resíduos Sólidos: 
I - proteger a saúde pública; 
II - preservar a qualidade do meio ambiente; 
III - assegurar a utilização adequada dos recursos naturais; 
IV - fomentar o consumo, pelos órgãos e entidades públicas, de produtos constituídos total 

ou parcialmente de material reciclado; 
V - exigir a implantação de sistemas de tratamento e disposição final de resíduos sólidos, 

cujos impactos ambientais negativos sejam de baixa magnitude, assegurando a utilização adequada e 
racional dos recursos naturais e preservando-os para a presente e as futuras gerações; 

VI - promover a recuperação das áreas degradadas ou contaminadas em razão de acidentes 
ambientais ou da disposição inadequada dos resíduos sólidos; e 

VII - incentivar e promover ações que visem racionalizar o uso de embalagens, 
principalmente, em produtos de consumo direto. 

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES 

diretrizes: 
Art. 6o Para atendimento dos princípios e objetivos estabelecidos, definem-se as seguintes 

I - incentivo à não geração, minimização, reutilização e reciclagem de resíduos através de: 
a) alteração de padrões de produção e de consumo; 
b) desenvolvimento de tecnologias limpas; 
c) aperfeiçoamento da legislação pertinente. 
II - incentivo ao desenvolvimento de programas de gerenciamento integrado de resíduos 

sólidos; 
III - definição de procedimentos relativos ao acondicionamento, armazenamento, coleta, 

transporte, transbordo, tratamento e disposição final de resíduos sólidos; 
IV - incentivo às parcerias do governo estadual com organizações que permitam otimizar a 

gestão dos resíduos sólidos; 
V - estabelecimento de critérios para o gerenciamento de resíduos perigosos; 
VI - desenvolvimento "de programas de capacitação técnica na área de gerenciamento de 

resíduos sólidos; 
VII - promoção de campanhas educativas e informativas junto à sociedade sobre a gestão 

ambientalmente adequada de resíduos sólidos e sobre os efeitos na saúde e no meio ambiente dos 
processos de produção e de eliminação de resíduos; 

VIU - incentivo à criação de novos mercados e a ampliação dos já existentes para os 
produtos reciclados; 

IX - preferência, nas compras governamentais, a produtos compatíveis com os princípios e 
fundamentos desta Lei e das normas vigentes; 
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X - articulação institucional entre os gestores visando a cooperação técnica e financeira, 
especialmente nas áreas de saneamento, meio ambiente, recursos hídricos, desenvolvimento urbano e 
saúde pública; 

XI - garantia de acesso da população ao serviço de. limpeza urbana; 
XII - incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento de técnicas de tratamento e disposição final 

de resíduos sólidos, compatíveis com os princípios e fundamentos desta Lei; 
XIII - recuperação dos custos totais dos serviços de coleta, transporte, tratamento e 

disposição final dos resíduos sólidos; 
XIV - ação reparadora mediante a identificação e recuperação de áreas degradadas pela 

disposição inadequada de resíduos; 
XV - flexibilização da prestação de serviços de limpeza urbana, com adoção de modelos 

gerenciais e tarifários, que assegurem a sua sustentabilidade económica e financeira; 
XVI - a gradação das metas ambientais, com o estabelecimento de etapas a serem 

cumpridas; 
XVII - a prevenção da poluição, mediante práticas que promovam a redução ou eliminação 

de resíduos na fonte geradora; 
XVIII - apoio técnico às ações de redução, reutilização, reciclagem, recuperação, coleta, 

transporte, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos, com utilização adequada e racional dos 
recursos naturais para a presente e as ftituras gerações; 

XIX - incentivo à gestão integrada dos resíduos sólidos urbanos, mediante a cooperação 
entre municípios com adoção de soluções conjuntas, em planos regionais; 

XX - implementação e indução de novas formas de disseminação de informações sobre 
perfil e impacto ambiental de produtos e serviços, através de incentivo à autodeclaraçào na rotulagem, 
análise de ciclo de vida e certificação ambiental. 

CAPÍTULO IV 
DOS INSTRUMENTOS 

Art. T São instrumentos da Política Estadual de Resíduos Sólidos: 
I - o planejamento regional integrado do gerenciamento dos resíduos sólidos 

preferencialmente nas microrregiões definidas por lei estadual; 
II - os programas de incentivo à adoção de sistemas de gestão ambiental nos setores públicos 

e privados; 
III - a certificação ambiental de produtos e serviços, emitido pelo órgão ambiental 

competente; 
IV - as auditorias ambientais para os projetos implantados no Estado, que recebam recursos 

públicos estaduais e/ou financiamentos de instituições financeiras; 
V - o aporte de recursos orçamentários e outros, destinados às práticas de prevenção da 

poluição, à minimização dos resíduos gerados e à recuperação de áreas contaminadas por resíduos 
sólidos; 

VI - os incentivos fiscais, tributários e creditícios que estimulem as práticas de prevenção da 
poluição e de minimização dos resíduos gerados; . 

VII - as medidas administrativas, fiscais e tributárias que inibam ou restrinjam a produção de 
bens e a prestação de serviços com maior impacto ambiental; 
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VIU - a estruturação de uma rede de informações a respeito dos impactos ambientais 
gerados por resíduos de produtos e serviços que de alguma forma contribua para a perda da qualidade 
ambiental; 

IX - a educação ambiental; 
X - a aferição e avaliação dos impactos ambientais proporcionados por resíduos de produtos, 

serviços e processos produtivos, tendo seus resultados amplamente divulgados nos meios de 
comunicação; 

XI - o licenciamento, monitoramento e a fiscalização ambiental; 
XII - divulgação de programa, meta e relatório ambiental; 
XIII - o termo de compromisso ou ajustamento de conduta; 
XIV - as penalidades civis e criminais; 
XV - a disseminação de informações sobre as técnicas de tratamento e disposição final de 

resíduos sólidos; 
XVI - os indicadores ambientais; 
XVII - os acordos voluntários por setores da economia; 
XVIII - o gerenciamento integrado através da articulação entre Poder Público, produtores e 

demais segmentos da sociedade civil; 
XIX - a cooperação interinstitucional entre os órgãos da União, do Estado e dos Municípios; 

e 
XX - a responsabilização pós-consumo do fabricante e/ou importador pelos produtos e 

respectivas embalagens ofertados ao consumidor final. 

TÍTULO II 
DA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 8o A gestão dos resíduos sólidos urbanos exercida pelos Municípios, será feita de forma 
preferencialmente integrada com os demais Municípios. 

Parágrafo único. Os sistemas para tratamento e disposição final de resíduos sólidos 
somente poderão ser instalados mediante prévio licenciamento ambiental após estudo das condições 
ambientais locais. 

Art. 9o Nas microrregiões, as soluções para a gestão dos resíduos sólidos urbanos deverão 
prever ação integrada dos Municípios, com participação dos organismos estaduais e da sociedade civil, 
tendo em vista a máxima eficiência e adequada proteção ambiental. 

Art. 10. Constituem serviços públicos de caráter essencial a organização e o gerenciamento 
dos sistemas de segregação, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e 
disposição final dos resíduos sólidos urbanos. 

Art. 11. A gestão dos resíduos sólidos observará as seguintes etapas: 
I - a prevenção da poluição ou à redução da geração de residuos na fonte; 
II - a minimização dos resíduos gerados; 
III - o adequado acondicionamento, coleta e transporte seguro e racional dos resíduos; 
IV - a recuperação ambientalmente segura de materiais, substâncias ou de energia dos 

resíduos ou produtos descartados; 
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V - o tratamento ambientalmente seguro dos resíduos; 
VI - a disposição final ambientalmente segura dos resíduos remanescentes; e 
VII - a recuperação das áreas degradadas pela disposição inadequada dos resíduos. 
Art. 12. Ficam proibidas as seguintes formas de destinação e utilização de resíduos sólidos: 
I - lançamento in natura a céu aberto; 
II - queima à céu aberto; 
III - lançamento em mananciais e em suas áreas de drenagem, cursos d'água, lagos, praias, 

mar, manguezais, áreas de várzea, terrenos baldios, cavidades subterrâneas, poços e cacimbas, mesmo 
que abandonadas, e em áreas sujeitas à inundação com períodos de recorrência de cem anos; 

IV - lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de esgotos, de 
eletricidade, de telefone, bueiros e assemelhados; 

V - solo e o subsolo somente poderão ser utilizados para armazenamento, acumulação ou 
disposição final de resíduos sólidos de qualquer natureza, desde que sua disposição seja feita de forma 
tecnicamente adequada, definida em projetos específicos, obedecidas as condições e critérios 
estabelecidos por ocasião do licenciamento pelo órgão ambiental estadual; 

VI - armazenamento em edificação inadequada; 
VII - utilização de resíduos perigosos como matéria-prima e fonte de energia, bem como a 

sua incorporação em materiais, substâncias ou produtos sem o prévio licenciamento ambiental; 
VIII - utilização para alimentação humana; e 
IX - utilização para alimentação animal em desacordo com a normalização dos órgãos 

federais, estaduais e municipais competentes. 
Parágrafo único. O armazenamento, o tratamento e a disposição final dos resíduos sólidos 

dependerão de projetos específicos previamente licenciados pelo órgão ambiental competente. 
Art. 13. Os governos municipais, consideradas as suas particularidades, deverão incentivar e 

promover ações que visem reduzir a poluição difusa por resíduos sólidos na zona rural. 
Art. 14. O transporte, tratamento e disposição final de resíduos sólidos deverão ocorrer em 

condições que garantam a proteção à saúde pública, à preservação ambiental e a segurança do 
trabalhador. 

Parágrafo único. O transporte de resíduos perigosos deverá ocorrer através de 
equipamentos adequados, devidamente acondicionados e rotulados em conformidade com as normas 
nacionais e internacionais pertinentes. 

CAPÍTULO II 
DOS PLANOS 

Art. 15. Os municípios deverão gerenciar os resíduos urbanos em conformidade com os 
Planos de Gerenciamento de Resíduos Urbanos por eles previamente elaborados e licenciados pelo 
órgão ambiental estadual. 

Art. 16. O setor industrial deverá elaborar Plano de Gerenciamento dos Resíduos Industriais 
e de Prevenção da Poluição, priorizando soluções integradas, na forma estabelecida em regulamento e 
devidamente licenciada pelo órgão ambiental estadual. 

CAPÍTULO III 
DOS RESÍDUOS URBANOS 
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Art. 17. Os sistemas de coleta, transporte e disposição de resíduos sólidos deverão ser 
estendidos a todos os municípios e atender aos princípios de regularidade, permanência, modicidade e 
sistematicidade, em condições sanitárias e de segurança. 

Parágrafo único. A coleta dos resíduos urbanos se dará de forma preferencialmente seletiva, 
devendo o gerador separar previamente os resíduos úmidos ou compostáveis, dos recicláveis ou secos. 

Art. 18. Os usuários dos sistemas de limpeza urbana ficam obrigados a acondicionar os 
resíduos para coleta de forma adequada e em local acessível ao sistema público de coleta regular, 
cabendo-lhes observar as normas municipais que estabeleçam a seleção dos resíduos no próprio local de 
origem e indiquem as formas de acondicionamento para coleta. 

Art. 19. A implantação e a operação dos sistemas de coleta, transbordo, armazenamento, 
transporte, tratamento e disposição final poderão ser feitas pelos municípios de forma direta ou indireta. 

Art. 20. Os serviços de limpeza urbana, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos 
poderão ser remunerados, podendo ser instituídas taxas e tarifas diferenciadas de serviços especiais, 
referentes aos resíduos que: 

I - contenham substâncias ou componentes potencialmente perigosos à saúde pública e ao 
meio ambiente; e 

II - por sua quantidade ou suas características, tomem onerosa a operação do serviço público 
de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos urbanos. 

Art. 21. As soluções específicas e tecnológicas para tratamento e disposição final de 
resíduos serão fixadas pelo Poder Público, observadas as normas federais, estaduais e municipais 
aplicáveis, estando sujeitas ao prévio licenciamento ambiental. 

Parágrafo único. A implantação e operação de sistemas para tratamento e disposição final 
de resíduos sólidos poderão ser realizadas sob o regime de concessão ou permissão, sujeitas ao disposto 
nesta Lei e legislação correlata. 

Art. 22. Incumbe ao Poder Público Municipal e ao Estadual, quando couber: 
I - a indicação das áreas adequadas para a instalação e tratamento ou para a disposição final 

de resíduos, compatibilizadas com o zoneamento ambiental e com o Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano de que tratam, respectivamente, a Lei n0 6.938/81 e o art. 182 da Constituição Federal; 

II - a implantação, operação de sistemas dé tratamento e de disposição final de resíduos 
urbanos. 

CAPÍTULO IV 
DOS RESÍDUOS INDUSTRIAIS 

Art. 23. A gestão dos resíduos industriais deverá ser efetuada em conformidade com as 
etapas estabelecidas no art. 11 desta Lei. 

Art. 24. As empresas geradoras e receptoras de resíduos deverão contratar seguro ambiental 
visando garantir a recuperação das áreas degradadas em função de suas atividades, por acidentes, ou 
pela disposição inadequada de resíduos. 

Art. 25. São de responsabilidade do gerador os resíduos sólidos industriais, especialmente os 
perigosos, desde a geração até a destinação final, que serão feitas de forma a atender os requisitos de 
proteção ambiental e de saúde pública, devendo as. empresas geradoras apresentarem a caracterização 
dos resíduos como condição para o prévio licenciamento ambiental, previsto nesta Lei. 
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Art. 26. O emprego de resíduos industriais perigosos, mesmo que tratados, reciclados ou 
recuperados para utilização como adubo, matéria-prima ou fonte de energia, bem como suas 
incorporações em materiais, substâncias ou produtos, dependerá de prévio licenciamento ambiental 
especial, previsto nesta Lei. 

§ I o . O fabricante deverá comprovar que o produto resultante da utilização dos resíduos 
referidos no caput deste artigo não implicará em risco adicional à saúde pública e ao meio ambiente. 

§ 2o. Os produtos fabricados através de processos que utilizem resíduos industriais deverão 
apresentar qualidade final similar aos produtos gerados em processos que não incluam o 
reaproveitamento industrial de resíduos. 

Art. 27. As instalações industriais para o processamento de resíduos são consideradas 
unidades receptoras de resíduos, estando sujeitas às exigências desta Lei. 

Art. 28. As unidades receptoras de resíduos industriais deverão realizar, no recebimento dos 
resíduos, controle das quantidades e características dos mesmos, de acordo com a sistemática aprovada 
pelo órgão ambiental estadual. 

CAPÍTULO V 
DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Art. 29. Caberá aos geradores de resíduos da construção civil a elaboração e a 
implementação de plano de gerenciamento de resíduos da construção civil, de acordo com a seção VI do 
Capítulo VI desta Lei. 

Art. 30. O transporte, tratamento e destinação final dos resíduos da construção civil serão 
de responsabilidade do gerador e deverão ser obrigatoriamente destinados às Centrais de Tratamento de 
Resíduos, devidamente autorizadas e licenciadas pelos órgãos ambientais competentes. 

Art. 31. O gerenciamento dos resíduos da construção civil, desde a geração até a disposição 
final, será feito de forma a atender os requisitos de proteção, preservação e economia dos recursos 
naturais, segurança do trabalhador e da saúde pública. 

CAPÍTULO VI 
DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

Art. 32. O transporte, tratamento e destinação, final dos resíduos de serviços de saúde serão 
de responsabilidade do gerador e deverão ser obrigatoriamente segregados na fonte, com tratamento e 
disposição final em sistemas autorizados e licenciados pelos órgãos de saúde e ambientais competentes. 

Art. 33. O gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, desde a geração até a 
disposição final, será feito de forma a atender os requisitos de proteção ambiental e de saúde pública. 

CAPÍTULO VII 
DOS RESÍDUOS ESPECIAIS 

Art. 34. Para efeitos desta Lei, consideram-se resíduos especiais: 
I - os resíduos de agrotóxicos e suas embalagens; 
II - as pilhas, baterias e assemelhados, lâmpadas fluorescentes, de vapor de mercúrio, vapor 

de sódio e luz mista; 
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IU - as embalagens nào retomáveis; 
IV-os pneus; 
V - os óleos lubrificantes e assemelhados; 
VI - os resíduos provenientes de portos, aeroportos, terminais rodoviários e ferroviários, 

postos de fronteira e estruturas similares; 
VII - os resíduos de saneamento básico gerados nas Estações de Tratamento de Água e de 

Esgotos Domiciliares; e 
VIU - outros a serem definidos pelo órgão ambiental competente. 
Art. 35. Os fabricantes e importadores de produtos que após seu uso dêem origem a resíduos 

classificados como especiais ficam obrigados a estabelecer mecanismos operacionais, obedecer as 
normas regulamentares pertinentes, assim como os cronogramas de implantação para: 

I - criação de Centros de Recepção para a coleta do resíduo a ser descartado, devidamente 
sinalizado e divulgado; 

II - estabelecer formas de recepção, acondicionamento, transporte, armazenamento, 
reciclagem, tratamento e disposição final destes produtos, visando garantir a proteção da saúde pública e 
a qualidade ambiental; 

III - promover no âmbito de suas atividades e em parceria com os municípios, estudos e 
pesquisas destinados a desenvolver processos de prevenção da poluição, minimização dos resíduos, 
efluentes e emissões gerados na produção. desses produtos, bem como de seu processamento, sua 
reciclagem e sua disposição final; e 

IV - promover campanhas educativas de conseientização pública sobre as práticas de 
prevenção da poluição e os impactos ambientais negativos causados pela disposição inadequada de 
resíduos, bem como os benefícios da reciclagem e da disposição final adequada destes resíduos. 

Art. 36. Os fabricantes - registrantes ou importadores dos produtos e bens que dão origem 
aos resíduos classificados como especiais deverão dispor os resíduos coletados pelos Centros de 
Recepção em locais destinados pará esse fim, licenciados pelo órgão ambiental competente, ficando os 
respectivos custos a cargo do gerador. 

Art. 37. O órgão ambiental competente deverá estabelecer, juntamente com os setores 
produtivos envolvidos, gradação e metas visando à produção de bens menos perigosos e agressivos ao 
meio ambiente. 

TÍTULO IU 
DOS INSTRUMENTOS ECONÓMICOS 

Art. 38. Poderão ser concedidos incentivos fiscais e financeiros às instituições públicas e 
privadas sob a forma de critérios especiais, deduções, isenções total ou parcial de impostos, tarifas 
diferenciadas, prémios, empréstimos e demais modalidades especificamente estabelecidas, visando à 
implantação dos princípios, objetivos e diretrizes definidos nesta Lei. 

Art. 39. Os Municípios deverão apresentar Planos de Gerenciamento de Resíduos Urbanos, 
devidamente aprovados pelo órgão ambiental competente, quando da solicitação de financiamento a 
instituições oficiais, que somente poderão liberar os financiamentos após a apresentação dessa 
documentação e da licença ambiental expedida pelo órgão estadual. 

Art. 40. O órgão ambiental elaborará anualmente o Inventário Estadual de Resíduos Sólidos 
e a situação de conformidade das instalações públicas e privadas receptoras de resíduos. 
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Art. 41. Compete ao Estado, em articulação com as demais entidades públicas e privadas e 
órgãos federal, estadual e municipal, promover campanhas educativas institucionais sobre resíduos 
sólidos. 

TITULO IV 
DO CONTROLE, DAS RESPONSABILIDADES E DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

CAPÍTULO I 
DO CONTROLE 

Art. 42. Para efeito de licenciamento pelos órgãos ambientais, as fontes geradoras de 
atividades potencialmente poluidoras deverão contemplar em seus projetos os princípios básicos 
estabelecidos na Política Estadual de Resíduos Sólidos previstos nesta Lei. 

Art. 43. Caberá aos órgãos ambiental e de saúde pública licenciar, monitorar e fiscalizar 
todo e qualquer sistema público ou privado de coleta, armazenamento, transbordo, transporte, tratamento 
e disposição final dos resíduos sólidos, nos aspectos concernentes aos impactos ambientais resultantes. 

CAPÍTULO I I 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 44. No caso de ocorrências envolvendo resíduos que coloquem em risco o meio 
ambiente e a saúde pública, a responsabilidade pela execução das medidas corretivas será: 

I - do gerador, nos acidentes ocorridos em suas instalações; 
II - do gerador e do transportador, nos acidentes ocorridos durante o transporte de resíduos 

sólidos; e 
I I I - do gerenciador de unidades receptoras, nos acidentes ocorridos em suas instalações. 
§ I o Os derramamentos, os vazamentos ou os despejos acidentais de resíduos deverão ser 

comunicados por qualquer dos responsáveis, imediatamente após o ocomdo, à defesa civil e aos órgãos 
ambiental e de saúde pública competentes. 

§ 2o O gerador do resíduo derramado, vazado ou despejado acidentalmente deverá fornecer, 
quando solicitado pelo órgão ambiental competente, todas as informações relativas a quantidade e 
composição do referido material, periculosidade e procedimentos de desintoxicação e de 
descontaminação. 

§ 3o Para os efeitos deste artigo equipara-se ao gerador o órgão municipal ou a entidade 
responsável pela coleta, pelo tratamento e pela disposição final dos resíduos urbanos. 

Art. 45. O gerador de resíduos de qualquer origem ou natureza e seus sucessores respondem 
civilmente pelos danos ambientais, efetivos ou potenciais, decorrentes do gerenciamento inadequado 
desses resíduos. 

Art. 46. A responsabilidade do receptor de resíduos persiste durante o prazo estipulado pela 
autoridade competente, após a desativação do local como unidade receptora. 

Art. 47. O gerador de resíduos sólidos de qualquer origem ou natureza responderá civil e 
criminalmente pelos danos ambientais, efetivos ou potenciais, decorrentes de sua atividade, cabendo-lhe 
proceder, às suas expensas, as atividades de prevenção, recuperação ou remediação, em conformidade 
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com a solução técnica exigida pelo órgão público competente, dentro dos prazos assinalados ou em caso 
de inadimplência, ressarcir, integralmente, todas as despesas realizadas pela administração pública para 
a devida correção ou reparação do dano ambiental. 

Art. 48. Os fabricantes ou importadores de produtos que, por suas características de 
composição, volume, quantidade ou periculosidade, resultem resíduos sólidos urbanos de grande 
impacto ambiental são responsáveis, mesmo após o consumo desses itens, pelo atendimento de 
exigências estabelecidas pelo órgão ambiental, tendo em vista a eliminação, o recolhimento e o 
tratamento ou a disposição final desses resíduos, bem como a mitigação dos efeitos nocivos que causam 
ao meio ambiente. 

Parágrafo único. Na hipótese de inobservância das obrigações fixadas com base nesse 
artigo, caberá ao fabricante ou importador, nos termos do § 3o do art. 225 da Constituição Federal, o 
dever de reparar os danos causados. 

CAPÍTULO III 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 49. Constitui infração, para os efeitos desta Lei, toda ação ou omissão que importe na 
inobservância de preceitos por ela estabelecidos. 

Art. 50. As infrações às disposições desta Lei, do seu regulamento e dos padrões e 
exigências técnicas federais e estaduais respectivas, estão sujeitas às penalidades previstas na Lei 
Estadual n0 11.411, de 28.12.87, e legislação penal posterior. 

Art. 51. Os responsáveis pela degradação ou contaminação de áreas em decorrência de 
acidentes ambientais ou pela disposição de resíduos sólidos, independente de culpa, terão 
responsabilidade objetiva devendo promover a sua recuperação em conformidade com as exigências 
estabelecidas pelo órgão ambiental competente. 

Art. 52. Os custos resultantes da aplicação da sanção de interdição temporária ou definitiva 
correrão por conta do infrator. 

Art. 53. Constatada a infração às disposições desta Lei, os órgãos da administração pública 
encarregados do licenciamento e da fiscalização ambientais deverão diligenciar, junto ao infrator, no 
sentido de formalizar termo de compromisso de ajustamento de conduta ambiental, com força de título 
executivo extrajudicial, que terá por objetivo cessar, adaptar, recompor, corrigir ou minimizar os efeitos 
negativos sobre o meio ambiente. 

Parágrafo único. A inexecução total ou parcial do convencionado no termo de ajustamento 
de conduta ambiental importará na execução das obrigações dele decorrentes, sem prejuízo das sanções 
penais e administrativas aplicáveis à espécie. 

TÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 54. Os municípios deverão apresentar Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos ao 
órgão ambiental estadual dentro de 12 (doze) meses a partir da publicação desta Lei. 

Parágrafo único. Não poderão exceder a 90 (noventa) dias, os prazos para manifestação do 
órgão ambiental estadual sobre os planos referidos no caput deste artigo. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 
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Art. 55. Os fabricantes e importadores de produtos que após o seu uso dêem origem a 
resíduos classificados como especiais e/ou perigosos, terão o prazo de 12 (doze) meses contados da 
vigência desta Lei, para estabelecer os mecanismos operacionais, assim como os cronogramas de 
implantação para alcançar os fins colimados nesta Lei, bem comô submetê-los ao licenciamento junto ao 
órgão ambiental estadual. 

Art. 56. Esta Lei entrará em vigor no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data de 
sua publicação, devendo ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação. 

Art. 57. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

29 de dezembro de 2000. 
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Telex: (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza1- Ceará 
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LEI NO 13.103, de 24.01.01 

AUTOGRAFO NUMERO CENTO E SETE 

Dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos e dá 
providências correlatas. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Título I 
DA POLÍTICA ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES E CLASSIFICAÇÃO 

Art. I o Esta Lei institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define diretrizes e normas 
de prevenção e controle da poluição, para a proteção e recuperação da qualidade do meio ambiente e a 
proteção da saúde pública, assegurando o uso adequado dos recursos ambientais no Estado do Ceará. 

Art. 2o Para os efeitos desta Lei, consideram-se: 
I - Resíduos Sólidos - qualquer forma de matéria ou substância, no estado sólido e semi-

sólido, que resulte de atividade industrial, domiciliar, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços, de 
varrição e de outras atividades humanas, capazes de causar poluição ou contaminação ambiental; 

II - Prevenção da Poluição ou Redução na Fonte - o uso de processos, práticas, materiais ou 
energia com o objetivo de diminuir o volume de poluentes ou de resíduos na geração de produtos e 
serviços; 

III - Minimização dos Resíduos Gerados - redução, ao menor volume, da quantidade e 
periculosidade possíveis, dos materiais e substâncias, antes de descartá-los no meio ambiente; 

IV - Resíduos Perigosos - aqueles que, em função de suas propriedades físicas, químicas ou 
infectantes, possam apresentar riscos à saúde pública ou à qualidade do meio ambiente; e 

V - Padrão de Produção e Consumo Sustentáveis - o fornecimento e o consumo de produtos 
e serviços que otimizem o uso de recursos naturais, eliminando ou reduzindo o uso de substâncias 
nocivas, a emissão dc poluentes e o volume de resíduos durante o ciclo de vida do serviço ou do 
produto, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida e resguardar as gerações presente e futuras. 

Art. 3o Nos termos desta Lei, os resíduos sólidos obedecerão à seguinte classificação: 
I - quanto à origem: 
a) Resíduos Urbanos - os provenientes de residências, estabelecimentos comerciais e 

prestadores de serviços, da varrição, de podas e da limpeza de vias, logradouros públicos, de sistema de 
drenagem urbana e tratamento de esgotos, os entulhos da construção civil e similares; 

b) Resíduos Industriais. - os provenientes de atividades de pesquisa e transformação de 
matérias-primas e substâncias orgânicas e inorgânicas em novos produtos, por processos específicos, 
bem como os provenientes das atividades de mineração, de montagem e aqueles gerados em áreas de 
utilidades e manutenção dos estabelecimentos industriais; 

c) Resíduos de Serviços de Saúde - os provenientes de atividades de natureza médico-
assistencial, de centros de pesquisa e de desenvolvimento e experimentação na área de saúde, bem como 
os remédios vencidos e/ou deteriorados requerendo condições especiais quanto ao acondicionamento, 
coleta, transporte, tratamento e disposição final, por apresentarem periculosidade real ou potencial à 
saúde humana, animal e ao meio ambiente; 

d) Resíduos Especiais - os provenientes do meio urbano e rural que pelo seu volume, ou por 
suas propriedades intrínsecas exigem sistemas especiais para acondicionamento, armazenamento, coleta, 
transporte, tratamento e destinação final, de forma a evitar danos ao meio ambiente; 
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resíduas dos insumos ufifizados nestas atividades; 
t) Residuos de Serviços de Transporte - decorrentes da atividade de transporte e os 

provenientes de portos, aeroportos, terminais rodovi^^ 
g) Rejeitos Radioativos - materiais resultantes de atividades humanas que contenham 

radionuclídeos em quantidades superiores aos limites de isenção especificados de acordo comanorma 
da ComissãoNacionaldeEnergiaNuclear^CNEN,equesejamdereutilizaçãoimprópria ounão 
prevista, ohservadoodisposto na Lei n^lL423,de O^Oi^. 

U-Quantoànatureza: 
a) Residuos classe l - perigosos: são aqueles que, em fimção de suas caracteristicas 

intrínsecas de infiamahilidade, corrosividade, reatividade, toxidade ou patogenecidade, apresentam 
riscosàsaúde ou ao meio amhiente; 

h) Resíduos classeíI-nãoinertes:sãoaquelesquepodemapresentar características de 
comhustihilidade,hiodegradahilidade ou solubilidade, com possibilidade de acarretar ri^^ 
ao meio ambiente, não se enquadrando nas classificações de resíduos classei-perigosos ou classes-
inertes; 

c)ResíduosclasseiiI-inertes:são aqueles que,por suas características intrínsecas, não 
oferecem riscosãsaúdeeque apresentam constituintes solúveis em águaeem concentrações superior 
aos padrões de potabilidade. 

^ 1̂  A determinaçãodaclassedos resíduos, segundoa suanatureza, deveráser feita 
conforme norma estabelecida pelo organismo normatizadòr federal competente. 

^^Qúándo um resíduo não puder ser classificado nos termos da norma específica,oórgão 
ambiental estadual poderã estabelecer classificação provisória. 

CAPITULOU 
D0SPRINCÍPI0SE08JETIV0S 

Art.^São princípios da Política Estaduai de Resíduos Sólidos: 
I - apromoção de padrões sustentáveis de produçãoeconsumo; 
U^aparticipação social no gerenciamento dos resíduos sólidos; 
U I - a regularidade, continuidade e universalidade dos sistemas de coleta, transporte, 

tratamentoedisposiçãofinal dos resíduos sólidos; 
IV-a minimização dos resíduos, por meio do incentivo às práticas ambientalmente 

adequadas de reutilização, reciclãgemerecuperação; 
VDaresponsabilização por danos causados pelos agentes económicosesociais; 
VI-a adoção do princípio do gerador poluidor-pagador; 
VU^odireito do consumidoràinformaçãosobreopotencial de degradação ambiental dos 

produtoseserviços; 
VIUDoacessodasociedadeàeducaçãoambiental;e 
IXDdesenvblvimento de programas de capacitação técnica e educativa sobre a gestão 

ambientalmente adequada de resíduos sólidos. 
Art.^São objetivos da Política Estadual de Resíduos Sólidos: 
I-protegerasaúde pública; 
U^preservaraqualidade do meio ambiente; 
Ul-assegurarautilização adequada dos recursos naturais; 
IV-fomentaroconsumo, pelos órgãoseentidades públicas, de produtos constituídos total 

ou parcialmente de material reciclado; 
. V^exigiraimplantaçãodesistemasdetratamentoedisposiçãofinal de resíduos sólidos, 

cujos impactos ambientais negativos sejam de baixa magnitude, assegurandoautilizaçãoadequadae 
racional dos recursos naturaisepreservando-os paraapresenteeas foturasgeraçõ^ 
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Vl^promoverarecupe^ào das áreas degradadas ou contammâ  
ambientais ou da disposição inadequada dos resíduos sóhdos;e 

VU ^ incentivar e promover açòes que visem racionalizar o uso de embalagens, 
principalmente, em produtos de consumo direto. 

CAPÍTULOIU 
DASDU^TR^ES 

Art.^Para atendimento dos princtpioseob|etivos estabelecidos, definem-se as seguintes 
diretrizes: 

l--incentivoànão geração, minimização, reutilizaçãoereciclagem de residuos através de: 
a) alteração de padròes de produçãoede consumo; 
^desenvolvimento de tecnologias limpas; 
c^aperteiçoamento da legislação pertinente. 
U-incentivo ao desenvolvimento de programasde gerenciamentointegrado de residuos 

sólidos; 
IU Ddefiniçãode procedimentosrelativosaoacondicionamento, armazenamento, coleta, 

transporte, transbordo, tratamentoedisposiçãofinal de residuos sólidos; 
I V - incentivo às parcerias do governo estadual com organizações que permitam otimizara 

gestão dos residuos sólidos; 
V- estabelecimento de critérios paraogerenciamento de resíduos perigosos; 
Vl^desenvolvimento de programas de capacitação técnica na área de gerenciamento de 

resíduos sólidos; 
VU^promoção de campanbas educativaseinformativasjuntoàsociedadesobreagestão 

ambientalmenteadequadaderesíduossólidosesobreosefeitos nasaúdeeno meio ambientedos 
processosdeproduçãoede eliminação de resíduos; 

VIU ^ incentivoàcriaçãodenovosmercadoseaampliaçãodosjàexistentes paraos 
produtos reciclados; 

IX^preferência, nas compras governamentais,aprodutos compatíveis com os princípiose 
fundamentos desta Leiedas normas vigentes; 

X^articulaçãoinstitucionalentreosgestoresvisandoacooperação técnicaé financeira, 
especialmente nas áreas de saneamento, meio ambiente, recursos bídricos, desenvolvimento urbanoe 
saúde pública; 

Xl-garantia de acesso da população ao serviço de limpeza urbana; 
XU^incentivoàpesquisaeao desenvolvimento de técnicas de tratamentoedisposiçãofinal 

de resíduos sólidos, compatíveis com os princípiosefundamentos desta Lei; 
XIII ^ recuperação dos custos totais dos serviços de coleta, transporte, tratamento e 

disposição final dos resíduos sólidos; 
XIVDaçãoreparadoramedianteaidentificaçãoe recuperaçãodeáreasdegradadaspela 

disposição inadequada de resíduos; 
XV^fiexibilização da prestação de serviços de limpeza urbana, com adoção de modelos 

gerenciaisetaritários, que asseguremasua sustentabilidade econômicaefinanceira; 
XVI ^ a gradação das metas ambientais, com o estabelecimento de etapas a serem 

cumpridas; 
XVII^aprevenção da poluição, mediante práticas que promovamaredução ou eliminação 

de resíduos na íonte geradora; 
XVUI^apoiotécnico às açòes deredução,reutilização,reciclagem,recuperação,coleta,^ 

transporte, tratamentoedisposiçãofinal dos resíduos sólidos, com utilização adequadaeracional dos 
recursos naturais paraapresenteeas futuras gerações; 

XIX-incentivoàgestãointegrada dos resíduos sólidosurbanos,medianteacooperaçào 
entre municípios com adoção de soluções conjuntas, em planos regionais; 
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anáfise de ciclo de vidaecertificaçãoambientaL 

CAPÍTULOS 
DOS INSTRUMENTOS 

A^.^São instrumentos da Polífica Estadual de Resíduos Sófidos: 
I ^ o planejamento regtonal mtegrado do gerenctamento dos resíduos sólidos 

preferencialmente n̂ s microrregiões definidas por let estadual; 
IIDos programas de mcenttvoàadoçào de sistemas de gestão a^ 

eprivados; 
III D a certificação ambiental de produtos e serviços, emitido pelo órgão ambiental 

competente; 
IV-as auditorias ambientais para os projetos implantados no Estado, que recebam recursos 

públicos estaduais e/ou financiamentos de instituições financeiras; 
V^oaportede recursos orçamentãrioseoutros,destinados às práticas de prevenção da 

poluição, àminimi^açãodosresíduosgeradoseàrecuperação deáreas contaminadas por resíduos 
sólidos; 

VI-os incentivos fiscais, tributáriosecreditícios que estimulem as práticas de prevenção da 
poluiçãoede minimização dos resíduos gerados; 

Vll^as medidas administrativas, fiscaisetributárias que inibam ou restrinjamaprodução de 
benseaprestação de serviços com maior impacto ambiental; 

VIII - restruturação de uma redede informaçõesa respeito dos impactos ambientais 
gerados por resíduos de produtoseserviços que de alguma íorma contribua paraaperda da qualidade 
ambiental; 

IXDaeducação ambiental; 
X-aaferiçãoeavaliação dos impactos ambientais proporcionados por resíduos de produtos, 

serviços e processos produtivos, tendo seus resultados amplamente divulgados nos meios de 
comunicação; 

XI^olicenciamento,monitoramentoeafiscalização ambiental; 
XIIDdivulgação de programa, metaerelatório ambiental; 
XIIIDotermo de compromisso ou ajustamento de conduta; 
XIVDas penalidades civisecriminais; 
XV^adisseminaçàodeinformaçõessobreastécnicasdetratamentoedisposição final de 

resíduos sólidos; 
XVI-o^ indicadores ambientais; 
XVII^osacordos voluntários por setores da economia; 
XVI I I - ogerenciamento integrado através da articulação entre Poder Público, produtorese 

demais segmentos da sociedade civil; 
XIX- acooperação interinstitucional entre os órgãos da União, do Estadoedos Municípios; 

e 
XX ^ a responsabilização pós-consumo do fabricante e/ou importador pelos produtos e 

respectivas embalagens ofertados áõ consumidor final. 

TITULOU 
DAGESTÀODOSRESÍDUOSSÓLIDOS 

CAPÍTULOI 
DASDISPOSIÇÕESGERAIS 
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A^^Ages tào dos resíduos sólidos urbanos exercida pelos M ^ 
preferencialmente integrada eom os demais Municípios. 

Parág^fo único. Os sistemas para tratamento e disposição final de resíduos sólidos 
somente poderão scr instalados mediante préviolicenciamentoambientalapós estudo das condições 
ambientais locais. 

Art.^Nas microrregiões, as soluções paraagestão dos resíduos sólidos urbanos deverão 
prever ação integrada dos Municípios, com participação dos organismos estaduaiseda sociedade civil, 
tendoem vistaamáximaeftciênciaeadequada proteção ambiental. 

Art. 10. Constituem set^iços públicos de caráter essencialaorganizaçãoeogerenciamento 
dos sistemas de segregação, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e 
disposição final dos resíduos sólidos urbanos. 

Art.tt.Agestão dos resíduos sólidos observará as seguintes etapas: 
tDaprevenção da poluição ouaredução da geração de resíduos na fonte; 
U^aminimização dos resíduos gerados; 
Ut^oadequado acondicionamento, coletaetransporteseguroeracional dos resíduos; 
tV^arecuperaçãoambientalmentesegurade materiais, substânciasoudeenergiados 

resíduos ou produtos descartados; 
V^otratamento ambientalmente seguro dos resíduos; 
Vt-adisposição final ambientalmente segura dos resíduos remanescentes;e 
VU-arecuperação das áreas degradadas pela disposição inadequada dos resíduos. 
Art. 12. Ficam proibidas as seguintes formas de destinaçãoeutilização de resíduos sólidos: 
t - lançamento^^^^acéu aberto; 
tt^queimaàcéu aberto; 
ttt-lançamento em mananciaiseem suas áreas de drenagem, cursos dlágua, lagos, praias, 

mar, manguezais, áreasde várzea, terrenos baldios, cavidades subterrâneas, poçosecacimbas, mesmo 
que abandonadas,eem áreas sujeitasáinundação com períodos de recorrência de cem anos; 

tV^ lançamentosem sistemasderedesdedrenagemdeáguaspluviais, de esgotos,de 
eletricidade, de telefone, bueiroseassemelbados; 

V^soloeosubsolo somente poderão ser utilizados para armazenamento, acumulação ou 
disposição final de resíduos sólidos de qualquer natureza, desde que sua disposição seja feita de f o ^ 
tecnicamente adequada, definida em projetos específicos, obedecidas as condições e critérios 
estabelecidos por ocasião do licenciamento pelo órgão ambiental estadual; 

Vt̂ armazenamento em edificação inadequada; 
Vtt-utilização de resíduos perigosos como matéria-primaefonte de energia, bem comoa 

sua incorporação em materiais, substâncias ou produtos semoprévio licenciamento ambiental; 
VtttDutilização para alimentação bumana;e 
tX-utilizaçãoparaalimentaçãoanimalemdesacordocom anormatizaçãodosórgãos 

federais, estaduaisemunicipais competentes. 
Parágrafo úoieo.Oarmazenamento,otratamentoeadisposição final dos resíduos sólidos 

dependerão de projetos específicos previamente licenciados pelo órgão ambiental competente. 
Art. 13. Os governos municipais, consideradas as suas particularidades, deverão incentivare 

promover ações que visem reduzirapoluiçãodifosa por resíduos sólidos na zona rural. 
Art. l^.Otransporte, tratamentoedísposiçào final de resíduos sólidos deverão ocorrer em 

condições que garantam a proteção ã saúde pública, á preservação ambiental e a segurança do 
trabalhador. 

Parágrato único. O transporte de resíduos perigosos deverá ocorrer através de 
equipamentos adequados,devidamenteacondicionadoserotuladosemconformidade com asnormas 
nacionaiseintemacionais pertinentes. 

CAPÍTULOS 
OOSPLANOS 

perigosos.desdeageraçãoatéadestinação final, que serão teitas ̂  
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A ^ t^Os municípios deveràogerenci^ 
Planos dcGcrcnciamcntqdcRcsiduosUrbanos por cicsprcviamcnlcc^^ 
órgão ambientai cŝ duaL 

A^l^Osetor industrial deverá elaborar Plano dc Gerenciamento dos Residuos Industriais 
ede Prevenção da Poluição, priorizando soluça 
devidamente licenciada pelo órgão ambiental estadual. 

CAPÍTULOS 

Art. t^.Gs sistemas decoleta, transporteedisposiçãoderestduos sólidos deverãoser 
estendidosatodososmunicipioseatenderaosprincipiosde regularidade, permanência, modicidadee 
sistematicidade,em condiçõessanitáriasedesegurança. 

Parágrato óoieo.Acoletadosresiduosurbanossedarádefot^a preferencialmente seletiva, 
devendoogerador separar previamente os residuos úmidos ou compostáveis, dos recicláveis ou secos. 

Art. t^.Gsusuários dos sistemas delimpezaurbanaficamobrigadosaacondicionar os 
resíduos para coleta deforma adequada eem local acessível ao sistema público de coleta regular, 
cabendolbe^ observar as normas municipais que estabeleçamaseleção dos resíduos no próprio local de 
origemeindiquem as formasde acondicionamento para coleta 

Art. t^.Aimplantaçãoeaoperação dos sistemas de coleta, transbordo, armazenamento, 
transporte, tratamentoedisposiçãofinal poderão ser feitas pelos municípios de formada 

Art. 20. Osserviços de limpeza urbana, tratamentoedisposiçãofinal dos resíduos sólidos 
poderãoserremunerados,podendoserinstituídastaxasetarifas diferenciadas de serviços especiais, 
referentes aos resíduos que: 

t-contenbam substâncias ou componentes potencialmente perigososásaúdepúblicaeao 
meio ambientem 

tt-por sua quantidade ou suas características, tomem onerosaaoperação do serviço público 
de coleta, transporte, tratamentoedisposiçãofinal dos resíduos urbanos. 

Art. 2t. As soluções específicas e tecnológicas para tratamento e disposição final de 
resíduos serão fixadas pelo Poder Público, observadas as normas federais, estaduais e municipais 
aplicáveis, estando sujeitas ao prévio licenciamento ambiental. 

Parágrafo úoico.Aimplantaçãoeoperação de sistemas para tratamentoedisposiçãofinal 
de resíduos sólidos poderão ser realizadas soboregime de concessão ou permissão, sujeitas ao disposto 
nesta Leielegislação correlata. 

Art. 22. Incumbeao Poder Público Municipaleao Estadual, quando couber: 
t-aindicação das áreas adequadas paraainstalação etratamento ou paraadisposição final 

de resíduos, compatibilizadas comozoneamentoambientalecomoPlano Oiretor de Desenvolvimento 
Úrbano de que tratam, respectivamente,aLein^6.93^1eoart.l82 da Constituição Pederal; 

tt^aimplantação, operação de sistemas de tratamentoededisposiçãofinal de resíduos 
urbanos. 

CAPÍTULO tV 
DOSREStDUOStNOUSTRtAtS 

Art.23. Agestãodosresíduosindustriais deverá ser efetuadaemeonformidadecomas 
etapas estabelecidas no art.lldesta Lei. 

Art. 24.As empresas geradorasereceptoras de resíduos deverão contratar seguro ambiental 
visando gar^ntirarecuperação das áreas degradadas em função de suas atividades, por acidentes, ou 
pela disposição inadequada de residuos. 

Art. 25. São de responsabilidade do gerador os resíduos sólidos industriais, especialmente os 
perigosos, desdeageraçãoatéadestinaçãofinal, que serãofeitas de formaaatender os requisitos de 

^ 
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proteção ambicn^ede saúde pública 
dos resíduos eomo condição para o préviofieeneiamentoambien^^ 

A^^.Oempregode residuos industriais perigosos, mesmo que tratados, reciclados ou 
recuperados para utilização como adubo, matéria-prima ou fonte de energia, bem como suas 
incorporaçòesem materiais,substânciasouprodutos,dependeráde prévio licenciamentoambientál 
especial, previsto nesta Lei. 

^ l^Ofabricante deverá comprovar queoproduto resultante da utilização dos residuos 
referidos no ^^desteartigo não implicará em risco adicionalãsaúde publicação meio am^̂ ^ 

Os produtos fabricados através de processos que utilizem residuos industriais deverão 
apresentar qualidade final similar aos produtos gerados em processos que não incluam o 
reaproveitamento industrial de residuos. 

Art. 27. As instalações industriais parao processamento de resíduos são consideradas 
uoidades receptoras de residuos, estando sujeitas ãs exigências desta Lei. 

Art. 28. As umdades receptoras de residuos industriais deverão realizar, no recebimento dos 
residuos, controle das quantidadesecaracteristicas dos mesmos, de acordo comasistemática aprovada 
pelo õrgão ambiental estadual. 

CAPÍTULOS 
DOSRESÍDUOSDACONSTRUÇÃOCtVtL 

Art. 29. Caberá aos geradores de resíduos da construção civil a elaboração e a 
implementação de plano de gerenciamento de resíduos da construção civil, de acordo comaseção VI do 
Capítulo VI desta Lei. 

Art. 30.Otransporte,tratamentoedestinação final dos resíduos da construção civil serão 
deresponsabilidade do geradoredeverão ser obrigatoriamente destinados ás Centrais deTratamento de 
Resíduos, devidamente autorizadaselicenciadas pelos órgãos ambientais competentes. 

Art. 3t.Ogerenciamento dos resíduos da construção civil, desdeageraçãoatéadisposição 
final,seráfeitodeformaaatenderosrequisitos de proteção,preservaçãoeeconomiadosrecursos 
naturais, segurança do trabalbadoreda saúde pública. 

CAPÍTULO Vt 
DOSREStDUOSDESERVtÇOSOESAÚDE 

Art.32.0transporte,tratamentoedestinaçãofinal dos resíduosde serviçosde saúde serão 
deresponsabilidadedogeradoredeverãoserobrigatoriamentesegregadosnafonte, com tratamentoe 
disposição final em sistemas autorizadoselicenciados pelos órgãos de saúdeeambientais competentes. 

Art. 33. O gerenciamento dosresíduos de serviços de saúde, desde a geração até a 
disposição final,será feito de formaaatender os requisitos de proteção ambientalede saúde pública. 

CAPÍTULO Vtt 
DOSRESÍOUOSESPECtAtS 

Art. 34. Para efeitos desta Lei, consideram-se resíduos especiais: 
t^os resíduos de agrotóxicosesuas embalagens; 
tt^aspilbas,bateriaseassemelbados,lâmpadas fluorescentes, de vapor de mercúrio,vapor 

de sódioeluz mista; 
ttt^as embalagens não retornáveis; 
tV^os pneus; 
V^osóleos lubrificanteseassemelbados; 
Vt^os resíduos provenientes de portos, aeroportos,terminaisrodoviárioseferroviários^ 

postos de fronteiraeestruturas similares; 

^ 
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VU-os resíduos de saneamento básico geados nas E ^ ò e s d e T r a ^ 
Esgotos Domieifiares;e 

VUI-outrosaserem definidos peío órgào ambientai competente. 
Art. 35. Os fabricanteseímportadores de produtos que após seu uso dêem orígemaresíduos 

classificados como especiais ficam obrigados a estabelecer mecanismos operacionais, obedecer as 
normas regulamentares pertinentes, assim como os cronogramas de implantação para: 

l-criaçào de Centros de Recepção paraacoleta do resíduoaser descartado, devidamente 
sinalizadoedivulgado; 

U ^ estabelecer íormas de recepção, acondicionamento, transporte, armazenamento, 
reciclagem,tratamentoedisposiçãofinal destes produtos,visandogarantiraproteção da saúde públicae 
áqualidade ambiental; 

Ut^promovernoâmbitodesuasatividadeseem.parceriacom os municípios, estudose 
pesquisas destinadosadesenvolverprocessosde prevençãodapoluição, minimizaçãodos resíduos, 
efluentes e emissões gerados na produção desses produtos, bem como de seu processamento, sua 
reciclagemesuadisposição final;e 

tV D promover campanbas educativas de conseientização pública sobre as práticas de 
prevenção da poluiçãoeosimpactos ambientais negativos causadospela disposiçãoinadequadade 
resíduos, bemcomoosbeneficiosdareciclagemedadisposiçào final adequada destes resíduos. 

Art. 36. Os fabricantes-registrantes ou importadores dos produtosebens que dão origem 
aos resíduos classificados como especiais deverão dispor os resíduos coletados pelos Centros de 
Recepção em locais destinados para esse fim, licenciados pelo órgão ambiental competente, ficando os 
respectivos cústosacargo do gerador. 

Art. 37. O órgão ambiental competente deverá estabelecer, juntamente com os setores 
produtivosenvolvidos,gradaçãoemetasvisandoàproduçãode bens menos perigososeagressivos ao 
meio ambiente. 

TtTULO ttt 
DOStNSTRUMENTOSECONÔMtCOS 

Art. 38. Poderão ser concedidos incentivos fiscaisefinanceiros às instituições públicase 
privadas soba íormadecritériosespeciais,deduções, isenções total ouparcialde impostos, tariías 
diferenciadas, prêmios,empréstimosedemaismodalidades especificamente estabelecidas, visandoà 
implantação dos princípios, objetivosediretrizes definidos nesta Lei. 

Art. 39. Os Municípios deverão apresentar Planos de Oerenciamento de Resíduos Urbanos, 
devidamente aprovadospeloórgàoambientalcompetente,quando da solicitação de financiamentoa 
instituições oficiais, que somente poderão liberar os financiamentos após a apresentação dessa 
documentaçãoeda licença ambiental expedida pelo órgào estadual. 

Art. 40.Oórgão ambiental elaborará anualmenteolnventário Estadual de Resíduos Sólidos 
easituaçãodeconformidadedas instalações públicaseprivadas receptoras de resíduos. 

Art. 4t.Compete ao Estado, em articulação com as demais entidades públicaseprivadase 
órgãos federal, estadual e municipal, promover campanbas educativas institucionais sobre resíduos 
sólidos. 

TtTULO tV 
DOCONTROL^DAS^SPONSA8tLtDAt^ 

CAPtTULOt 
DOCONTROLE 
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atividades poteneiaimente polidoras deverão eontempiar em seus projetos os prineipios básieos 
estabeieeidosna Politica estadual de Residuos^ 

A ^ 43. Caberá aos órgãos ambientalede saúde pública licenciar, mom̂  fiscalizar 
todoequalquersistemapúblicoouprivadodecoleta, armazenamento, transbordo, transporte, tratai 
edisposição final dos residuos sólidos, nos aspectos concernentes aos impactos ambientais resultantes. 

CAPSULOU 
DASRESPONSA^LIOADES 

Art. 44. No caso de ocorrências envolvendo residuosque coloquem em risco o meio 
ambienteeasaúdepública,aresponsabilidade pela execução das medidas corretivas será: 

t-dogerador,nos acidentes ocorridos em suas instalações; 
tt^dogeradoredotransportador, nos acidentes ocorridos duranteotransporte de residuos 

sólidos;e 
t t t -do gerenciador de unidades receptoras, nos acidentes ocorridos em suas instalações. 
^t^Os derramamentos, os vazamentos ou os despejos acidentais de residuos deverão ser 

comunicados por qualquer dos responsáveis, imediatamente apósoocotrido,àdefesacivileaos órgãos 
ambientalede saúde pública competentes. 

^^Ogerádor do residuoderramado,vazado ou despejado acidentalmente deverá fornecer, 
quando solicitado pelo órgão ambiental competente, todas as informações relativas aquantidadee 
composição do referido material, periculosidade e procedimentos de desintoxicação e de 
descontaminação. 

Para os efeitos deste artigo equipara-se ao geradoroórgãomuoicipalouaentidade 
responsável pelacoleta,pelotratamentoepeladisposição final dos residuos urbanos. 

Art. 45.0gerador de residuos de qualquer origem ou naturezaeseus sucessores respondem 
civilmente pelos danos ambientais,efetivosoupotenciais,decorrentesdogerenciamentoinadequado 
desses residuos. 

Art. 46.Are^ponsabilidade do receptor de residuos persiste duranteoprazo estipulado pela 
autoridadecompetente,apósadesativaçãodo local como unidade receptora. 

Art. 47.0gerador de resíduos sólidos de qualquer origem ou natureza responderá civile 
criminalmente pelos danos ambientais, efetivos ou potenciais, decorrentes de sua atividade, cabendo-1̂ ^ 
proceder, ás suas expensas, as atividades de prevenção, recuperação ou remediação, em conformidade 
comasolução técnica exigida pelo órgão público competente, dentro dos prazos assinalados ou em caso 
de inadimplência, ressarcir, integralmente, todas as despesas realizadas pela administração pública p^^ 
adevida correção ou reparação do dano ambiental. 

Art. 48. Os fabricantes ou importadores de produtos que, por suas caracteristicas de 
composição, volume, quantidade ou periculosidade, resultem resíduos sólidos urbanos de grande 
impacto ambiental são responsáveis, mesmo após o consumo desses itens, pelo atendimento de 
exigências estabelecidas pelo órgão ambiental, tendo em vista a eliminação, o recolbimento e o 
tratamentoouadisposição final dessesresíduos, bem comoamitigação dos efeitos nocivos que causam 
ao meio ambiente. 

Parágrato úoieo. Na bipótesede inobservânciadasobrigações fixadascom base nesse 
artigo, caberá ao fabricante ou importador, nos tennos do^3^ do art. 225 da Constituição Pederal,o 
dever de reparar os danos causados. 

CAPÍTULOttt 
DASINFRAÇÕESEPENALtDADES 

Art. 49. Constitui iteração, para os efeitos desta Lei, toda ação ou omissão que importe na 
inobservância de preceitos por ela estabelecidos. 
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Art. 50. As infrações às disposições desta Lei, do seu regulamento e dos padrões e 

exigências técnicas federais e estaduais respectivas, estão sujeitas às penalidades previstas na Lei 
Estadual n011.411, de 28.12.87. e legislação penal posterior. 

Art. 51. Os responsáveis pela degradação ou contaminação de áreas em decorrência de 
acidentes ambientais ou pela disposição de resíduos sólidos, independente de culpa, terão 
responsabilidade objetiva devendo promover a sua recuperação em conformidade com as exigências 
estabelecidas pelo órgão ambiental competente. 

Art. 52. Os custos resultantes da aplicação da sanção de interdição temporária ou definitiva 
correrão por conta do infrator. 

Art. 53. Constatada a infração às disposições desta Lei, os órgãos da administração pública 
encarregados do licenciamento e da fiscalização ambientais deverão diligenciar, junto ao infrator, no 
sentido de formalizar termo de compromisso de ajustamento de conduta ambiental, com força de título 
executivo extrajudicial, que terá por objetivo cessar, adaptar, recompor, corrigir ou minimizar os efeitos 
negativos sobre o meio ambiente. 

Parágrafo único. A inexecução total ou parcial do convencionado no termo de ajustamento 
de conduta ambiental importará na execução das obrigações dele decorrentes, sem prejuízo das sanções 
penais e administrativas aplicáveis à espécie. 

TÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 54. Os municípios deverão apresentar Plano de.Gerenciamento de Resíduos Sólidos ao 
órgào ambientai estadual dentro de 12 (doze) meses a partir da publicação desta Lei. 

Parágrafo único. Não poderão exceder a 90 (noventa) dias, os prazos para manifestação do 
órgão ambiental estadual sobre os planos referidos no caput deste artigo. 

Art. 55. Os fabricantes e importadores de produtos que após o seu uso dêem origem a 
resíduos classificados como especiais e/ou perigosos, terão o prazo de 12 (doze) meses contados da 
vigência desta Lei, para estabelecer os mecanismos operacionais, assim como os cronogramas de 
implantação para alcançar os fins colimados nesta Lei, bem como submetê-los ao licenciamento junto ao 
órgão ambiental estadual. 

Art. 56. Esta Lei entrará em vigor no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data de 
sua publicação, devendo ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação. 

Art. 57. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

29 de dezembro de 2000. 

DEP. WELINGTON LANDIM 
PRESIDENTE 
DEP. VASQUES LANDIM 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE^ RESIDENTE 

JiEPTTíÍARCOS CALS 
I o SECRETÁRIO 
DEP. CARLOMANO MARQUES 
2o SECRETÁRIO 
DEP. ILÁRIO MARQUES 
3o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
4o SECRETÁRIO 
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